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Resumo: 

 

O presente trabalho tem como objetivo analisar uma estrutura criada para 

integrar estruturas de segurança pública no Brasil, a Força Tarefa de Inteligência (FTI), 

criada pelo Decreto Nº 9.527, de 18 de outubro de 2018. A FTI foi concebida para ser 

um fórum de cooperação e compartilhamento de informações entre estruturas de 

segurança pública federais, com o objetivo de enfrentar o crime organizado. O caso da 

FTI permite explorar e trazer à tona discussão urgente no campo da segurança pública: 

os problemas para se alcançar a integração entre seus órgãos. 

Os principais aspectos dessa iniciativa são analisados com o auxílio do modelo 

teórico de Redes de Políticas Públicas, possibilitando, dessa forma, tecer uma visão 

crítica do modelo proposto pela FTI diante do hercúleo objetivo de enfrentar o crime 

organizado, meta principal da Força. Uma vez que sua coordenação se deu pelo 

Gabinete de Segurança Institucional (GSI), além de contar com a inteligência dos três 

braços das Forças Armadas (FA), o papel dos militares na segurança pública do país é 

abordado como objetivo secundário do estudo. A abordagem empregada tem foco 

qualitativo, em que o método utilizado para se chegar as conclusões dessa dissertação 

se deu por meio de estudo de caso, com a coleta de dados realizada através de entrevistas 

com participantes da FTI.  

 

Palavras-Chave: Inteligência; Força Tarefa de Inteligência; Integração; Políticas 

Públicas. 
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Abstract: 

  

The present work aims to analyze a structure created to integrate public security frameworks in 

Brazil, the Intelligence Task Force (FTI), established by Decree No. 9,527, dated October 18, 

2018. The FTI was conceived to be a forum for cooperation and information sharing among 

federal public security structures, with the goal of tackling organized crime. The case of the FTI 

allows for exploration and brings to the forefront an urgent discussion in the field of public 

security: the challenges in achieving integration among public security structures in the country. 

The main aspects of this initiative are analyzed with the support of the theoretical model of 

Public Policy Networks, enabling a critical view of the model proposed by the FTI in light of 

the Herculean task of confronting organized crime, which is the Force's primary objective. 

Given that its coordination was led by the Institutional Security Cabinet (GSI), and also 

involved the intelligence of the three branches of the Armed Forces (FA), the role of the military 

in the country’s public security is addressed as a secondary objective of the study. The approach 

used is qualitative, with the method for reaching the conclusions of this dissertation being a 

case study, and data collection conducted through interviews with FTI participants. 

Keywords: Intelligence; Intelligence Task Force; Integration; Public Policy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A conquista da democracia plena no Brasil está indubitavelmente relacionada 

a uma segurança pública de qualidade (SOARES, 2019; SAPORI, 2008). Esta, todavia, 

depende da formulação de políticas públicas que respondam de forma eficaz e efetiva 

aos anseios da sociedade por uma pólis onde impere a segurança e não o medo. 

No Brasil, a segurança pública é condicionada por uma estrutura federativa que 

tem se caracterizado, pós-1988, por uma dinâmica complexa, sem uma distinção 

específica de competências que produzisse o federalismo cooperativo (ARRETCHE, 

2004), presente no Título III da Constituição Federal. Essa questão se demonstra de 

forma flagrante na ausência de regras que regulamentem as funções e o relacionamento 

das polícias federais e estaduais. Esse contexto produz um quadro de diversos 

ordenamentos isolados para a solução de problemas similares de segurança e violência 

sem, contudo, avançar para todo território nacional (PERES; BUENO, 2013). O 

federalismo brasileiro, entretanto, não deveria ser óbice ou servir como obstáculo para 

a elaboração de políticas públicas exitosas: 

 

“Em uma república com as dimensões territoriais do Brasil, os desafios da 

coordenação política e do respeito às diferenças locais devem, sim, ser encarados para 

a construção de políticas públicas bem-sucedidas” (TEIXEIRA, 2013, p. 382). 

 

Ainda, a segurança pública brasileira é impactada diretamente pelas dinâmicas 

do crime organizado, em especial, com as atividades ligadas ao tráfico de drogas, 

considerando que os homicídios no país estão intrinsecamente relacionados às disputas 

desses mercados ilegais por grupos armados (FELTRAN et al., 2022).   

  Frequentemente, a criminalidade é apontada, em pesquisas de opinião, como 

um dos temas mais urgentes para os brasileiros. Na pesquisa Principais Problemas e 

Prioridades do País, realizada pela Confederação Nacional das Indústrias (CNI), em 

2020, 27% dos entrevistados citaram o combate à violência e a criminalidade como 

uma das cinco prioridades para o Brasil em 2020. Ademais, 24% dos respondentes 

citaram a segurança pública como um dos principais problemas nacional, número que 

posiciona a violência como a terceira preocupação para os entrevistados, atrás apenas 

do desemprego e da saúde, amplamente afetados pelo contexto da pandemia. Em 
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levantamento mais recente realizado pelo Instituto AtlasIntel1 essa realidade 

permanece. Entre os dias 05 e 06 de outubro de 2023, 62,7% dos entrevistados 

apontaram a criminalidade e o tráfico de drogas como o principal problema do país 

            Entre os 193 países reconhecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU), 

o Brasil apresenta a décima quarta maior taxa de homicídios per capita do mundo, com 

21,3 homicídios a cada 100 mil habitantes (UNODC, 2023), à frente de muitos países 

que vivem conflitos armados há décadas. Em relação a números absolutos, o Brasil é 

o líder global, respondendo junto com a Nigéria por 20% de todos os homicídios do 

mundo (UNODC, 2023). Em 2018, o Brasil, segundo o Anuário de Segurança Pública 

do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), teve 57.358 mortes violentas 

intencionais (MVI)2. Esse número, apesar de alto, sofreu diminuição de 

aproximadamente 10,5% em relação ao ano de 2017, quando o número absoluto de 

MVI foi de 64.078 mil – recorde histórico do país. Segundo o Atlas de Violência do 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), o Brasil terminou o ano de 2019 

com 45.503 mil homicídios, uma variação negativa de aproximadamente 21,5% em 

relação ao ano anterior (IPEA, 2021p. 11). Em 2020, os números, segundo o FBSP, 

tiveram novo acréscimo, alcançando a marca de 50.033 homicídios (FBSP, 2021, 

P.14). Após esse ano, de acordo com essas mesmas duas instituições, as estatísticas de 

MVI voltaram a recuar, entretanto, permanecendo demasiadamente alarmante – 

48.288 e 47.452 de MVI’s, respectivamente em 2021 e 20223. Recentemente, o Atlas 

da Violência de 2024 trouxe à luz estatística ignorada no Brasil das chamadas Mortes 

Violentas por causa Indeterminada (MVCI). Segundo a publicação, entre 2012 e 2022, 

“131.562 morreram de forma violenta sem que o estado conseguisse identificar a causa 

básica do óbito” (IPEA, 2024, p. 15). Segundo metodologia própria, a publicação 

conseguiu estimar que dentro desse número ocorreram 51.726 homicídios, o que 

agrava ainda mais essa crise dentro da sociedade brasileira. 

Os homicídios no Brasil têm um perfil particular, pois a população jovem é o 

principal alvo. Dos 45.503 homicídios ocorridos no Brasil em 2019, 51,3% vitimaram 

jovens entre 15 e 29 anos. São 23.327 vítimas, média de 64 jovens assassinados por 

                                                           
1 Pesquisa AtlasIntel sobre uma possível intervenção federal no Rio de Janeiro. Disponível em < 

file:///C:/Users/jlope/Downloads/Relat%C3%B3rio%20AltasIntel%20-

%20Interven%C3%A7%C3%A3o%20Federal%20no%20Rio%20de%20Janeiro%20(5)%20(1).pdf >. 
2 Essa terminologia corresponde a soma das vítimas de homicídio doloso, latrocínio, lesão corporal seguida de 

morte e mortes decorrentes de intervenções policiais - a morte de policiais já está inclusa nos homicídios dolosos. 
3 Anuário Brasileiro de Segurança Pública – 2023. Disponível em < 

https://forumseguranca.org.br/publicacoes/anuario-brasileiro-de-seguranca-publica/>  

https://forumseguranca.org.br/publicacoes/anuario-brasileiro-de-seguranca-publica/


3 
 

dia no país (IPEA, 2021). A maioria dos homicídios estão circunscritos nas periferias 

dos principais centros urbanos do país, se concentrando entre a população jovem, de 

baixa renda e negra4 (ROSA et al., 2019). 

“No Brasil, de cada sete indivíduos assassinados, cinco são negros, já considerando 

proporcionalmente as subpopulações subjacentes. Quando analisadas regionalmente, 

essas diferenças aumentam significativamente e alcançam proporções de 19 negros 

mortos para cada não negro que sofre homicídio, como foi o caso da Paraíba em 2010” 

(CERQUEIRA e COELHO, 2016, p. 5). 

 

Os dados apresentados indicam uma série de problemas a serem enfrentados 

pelo Brasil, no presente e no futuro. O desaparecimento tão significativo, todo ano, 

dessa população jovem agrava o quadro demográfico brasileiro que, segundo 

estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, fechará a 

chamada janela demográfica5 em uma ou duas décadas e verá o encolhimento da 

população geral a partir de 20476. Lembrando que a maioria dos perpetradores desses 

homicídios também são jovens da mesma faixa etária, os quais terminam mortos ou 

encarcerados por esses e outros crimes, em especial relacionados ao narcotráfico7. 

Todas essas estatísticas evidenciam um cenário de muita instabilidade no qual 

a elaboração de políticas públicas acerca do tema em questão se mostra, além de 

urgente, desafiadora e complexa. A segurança pública deixou de ser um problema local 

para tornar-se uma questão nacional, considerada a criminalidade organizada, cuja 

atuação transcende as fronteiras estaduais e até mesmo as do próprio país 

(LEWANDOVSKY, 2024).  

Esse quadro é agravado pelo modelo reativo e de gerenciamento de crises que 

tem marcado as ações dos órgãos de segurança pública (SAPORI, 2008). É necessário 

pensar em alternativas que respondam a esses problemas de forma diferente, soluções 

inovadoras e eficientes que respondam as demandas da sociedade do século XXI. 

                                                           
4 A categoria “negros”, segundo o IBGE, compreende as subcategorias “pretos” e “pardos”; metodologia esta, que 

é adotada por diversos levantamentos e estudos empíricos realizados por diferentes instituições e entidades de 

pesquisa. 
5 O termo “janela demográfica” é usado para indicar um país em que a população economicamente ativa é maior 

que a soma de todos os jovens e adultos. No momento em que o fenômeno ocorre, o país pode ser favorecido pela 

abundante mão de obra e apresentar um acelerado crescimento na economia 
6 IBGE – Projeção da população brasileira 2018. Disponível em < https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-

sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/21837-projecao-da-populacao-2018-numero-de-habitantes-

do-pais-deve-parar-de-crescer-em-2047>  
7 Censo realizado pelo MJSP identificou que 28% dos detentos brasileiros respondiam pelo crime de tráfico. 

Disponível em <http:// www.justica.gov.br/seus-direitos/politica penal/infopen_dez14.pdf/@@download/file> 

Acesso em 20/04/2022. 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/21837-projecao-da-populacao-2018-numero-de-habitantes-do-pais-deve-parar-de-crescer-em-2047
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/21837-projecao-da-populacao-2018-numero-de-habitantes-do-pais-deve-parar-de-crescer-em-2047
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/21837-projecao-da-populacao-2018-numero-de-habitantes-do-pais-deve-parar-de-crescer-em-2047
http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica%20penal/infopen_dez14.pdf/@@download/file
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Uma das respostas aos problemas apontados nessa introdução é a utilização da 

inteligência como instrumento eficaz para o assessoramento do processo decisório. 

Esse trabalho demonstrará que a atividade de inteligência deve ter um papel mais claro 

e articulado aos planos e projetos de segurança pública, pois, se bem conduzida, traz 

diagnósticos mais precisos sobre uma situação, agregando imenso valor ao ato 

decisório da autoridade constituída para realizar ou se abster de determinadas ações 

(KENT, 1949; KEEGAN, 2003).  

No passado, encontrar referências sobre o assunto requeria, na maioria dos 

casos, consultas a bibliografias estrangeiras, sobretudo anglo-saxãs (ANTUNES, 

1999). A literatura nacional sobre a atividade de inteligência tem sido, nos últimos 20 

anos bastante dinâmica. Uma miríade de pesquisadores brasileiros se dedicaram a 

tratar do tema, com o intuito, sobretudo, de construir um arcabouço teórico que 

evidenciasse a importância dessa atividade para o assessoramento governamental e a 

elaboração de políticas públicas em consonância com princípios e valores 

democrático. Esse trabalho buscará valorizar essa bibliografia nacional. 

Nesse sentindo, o presente trabalho tem por objetivo discorrer acerca de 

temática relacionada a segurança pública sob a ótica da atividade de inteligência. Para 

além de uma discussão puramente teórica, esta dissertação analisará o estudo de caso 

da Força Tarefa de Inteligência (FTI), instrumento de coordenação e integração entre 

órgãos de segurança pública federal. 

A FTI foi criada pelo Decreto nº 9.527, de 15 de outubro de 2018, e tinha como 

objetivo reunir em um mesmo fórum diferentes estruturas de segurança pública para o 

enfrentamento ao crime organizado do país. Para alcançar esse objetivo, a FTI teria 

reuniões semanais, com a expectativa de que os representantes dos órgãos ali presentes 

passassem a trabalhar de forma integrada, de forma colaborativa, tendo em vista que o 

objetivo de enfrentar o crime organizado é, em teoria, de interesse de todas as 

estruturas que trabalham com segurança pública no país. A experiência da FTI 

terminou quando o Decreto nº 11.252, de 2022 a extinguiu. 

Esse trabalho focará sua análise nos problemas que levaram aos órgãos 

representados na Força a não se integrarem de forma eficaz e efetiva. Para isso, optou-

se por uma análise qualitativa acerca dos resultados ou, no caso da FTI, da falta deles. 

O trabalho esmiuçará os normativos que a criaram e que estabeleceram seu 
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funcionamento, sua composição, além de entrevistas com os agentes operacionais da 

Força Tarefa.  

Para tentar responder aos problemas observados na FTI será utilizada a teoria 

do modelo de redes de políticas públicas. Esse modelo demonstra que os problemas de 

ação coletiva estão relacionados a um conjunto de atores interdependentes (COSTA E 

CALMON, 2013; KLIJN, 1998; RHODES, 2008). Essa interdependência apresenta-

se como o núcleo de todo o entendimento sobre as redes de políticas públicas. Atores 

são interdependentes porque não podem produzir sozinhos os produtos e resultados 

gerados pela política pública, portanto, dependem dos outros para que esses sejam 

gerados. As redes não podem e não devem ser explicadas somente por sua estrutura, o 

papel dos atores, portanto, é extremamente relevante para a compreensão do 

comportamento das redes. Ao examinar redes, estamos olhando para a 

institucionalização das relações de poder tanto dentro da rede quanto dentro do 

contexto socioeconômico e político mais amplo (MARSH E SMITH, 2000).  

De acordo com esse modelo teórico, é preciso repensar as políticas públicas 

para responder aos problemas atuais. Não se pode mais planejar soluções para a 

segurança pública como um combate ou uma guerra ao crime organizado. Essa é uma 

visão ultrapassada, relacionada a um passado que deve ser esquecido. Deve-se pensar 

em políticas públicas, feitas com uso de inteligência. Estratégia em vez de mera força. 

Implementação a partir de informação sistematizada. Prioridade à prevenção e não à 

repressão dos grupos criminosos. 

A FTI, como uma rede de políticas públicas, deveria ter produzido resultados 

concretos a partir de uma governança que fosse legítima e que soubesse coordenar a 

interdependência e a heterogeneidade dos participantes. Na análise das redes, observa-

se a dinâmica dos atores, muitas vezes em polos opostos, dotados de vontades e 

capacidades, disputando recursos e poder, negando a materialização de objetivos que 

lhes sejam divergentes. Portanto, para buscar respostas aos fracassos da força, faz-se 

necessária a análise das estratégias dos diferentes atores envolvidos na consecução dos 

resultados almejados dentro da FTI, através da teoria das redes. 

Dessa forma, o objetivo desse trabalho é analisar a tentativa dos órgãos de 

segurança pública em se integrarem dentro de uma estrutura criada para esse fim, a 

chamada força tarefa de inteligência. Nesse sentindo, procurou-se evidenciar os 
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problemas, buscando-se compreender as falhas para a integração dos órgãos ali 

presentes. 

          A estrutura da dissertação está, após a introdução, dividida em mais 4 seções. O 

capítulo 2 terá a finalidade de apresentar os referenciais com a intenção de reunir 

elementos teóricos que sustentem as conclusões apresentadas nesse trabalho. Essa 

seção será dívida em 3 subcapítulos.  

          O primeiro introduzirá a atividade de inteligência à discussão do trabalho. Essa 

atividade será conceituada do ponto de vista teórico, será feita breve apresentação do 

histórico da atividade, no país, sob a influência das forças armadas. Ademais, 

discorrer-se-á sobre o campo da inteligência dentro da democracia, enfatizando a 

importância da atividade para o assessoramento governamental e para a elaboração de 

políticas públicas.  

A segunda parte introduzirá a FTI, objeto de análise dessa pesquisa. Será feita 

breve explicação acerca do instrumento das forças-tarefa e dos mecanismos de 

integração presentes na legislação brasileira. Essa seção tem o condão de iniciar a 

discussão que será retomada mais à frente no capítulo 4. Para isso, será analisado todo 

o contexto e todas as forças que possibilitaram a concepção de uma estrutura como a 

FTI. Mais uma vez, será dada atenção especial ao papel dos militares, protagonistas 

nesse cenário. 

No último dos subcapítulos, será feita discussão acerca do modelo teórico de 

redes de políticas públicas, teoria que permite entender e compreender o complexo 

processo de formação de elaboração de políticas públicas.  

O capítulo 3 será dedicado aos aspectos metodológicos que possibilitaram a 

realização do trabalho.  

 O capítulo 4, por fim, discutirá os resultados da pesquisa, encontrados a partir 

das entrevistas. Essas serão apresentadas e analisadas a partir do referencial teórico, o 

qual possibilitou as conclusões dessa dissertação.  

  As considerações finais traçam, prioritariamente, um possível caminho a ser 

percorrido. Não é possível apontar um rumo no qual se produza certeza quanto aos 

resultados esperados. No entanto, ao final desse trabalho será demonstrado que a FTI 

pode servir de parâmetro para iniciativas que pretendam construir ambiente de 

coordenação e de governança mais adequados para a integração dos órgãos de 

segurança pública no país. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 A Atividade de Inteligência: Uma abordagem sob múltiplos aspectos 

2.1.1 Inteligência e democracia 

 

A desconfiança com o período que vigorou no Cone Sul após a Segunda Guerra 

Mundial, em que os chamados serviços de Informações foram instrumentalizados e 

participaram ativamente das violações de direitos humanos estigmatizou a atividade 

perante a sociedade: 

  

“Embora não fosse o lugar por excelência das prisões e torturas, os agentes do SNI 

tiveram participação ativa nesses processos de busca e muito provavelmente 

colaboraram nos casos de tortura” (ANTUNES, 1999: p. 88). 

 

No entanto, justamente pela atividade de inteligência ter um conflito entre 

vigilância estatal e direitos do cidadão em uma democracia (ANTUNES, 1999), 

escrever sobre inteligência tem uma função expressiva no fortalecimento dos alicerces 

democráticos do país. A busca em conhecer esses órgãos é fundamental para a 

construção de instituições de controle mais efetivos da atividade de inteligência (LINZ 

E STEPAN, 1994). A regulação dos aparatos de informação de um país, seja ele militar 

ou civil possui o condão de legitimar essas atividades sob o espectro democrático, 

condição sine qua non para construir um país mais seguro e eficaz na formulação de 

políticas públicas (ANTUNES, 1999; CEPIK, 2003; ARTURI E RODRIGUEZ, 

2010).  

  

“A habilidade de controlar fluxos e acervos informacionais é decisiva para a 

capacidade de dominação de qualquer grupo que esteja maximizando poder, seja sob 

um regime democrático ou autocrático” (CEPIK, 2002, p. 261).  

 

            No caso da inteligência, especificamente, é ainda mais claro esse poder, tendo 

em vista a capacidade de acessar informações protegidas por sigilo e segredo 

governamental, muitas vezes, relacionada, diretamente a questões que envolvem a 

segurança e a soberania do estado.  Logo, os estados democráticos devem garantir 

“serviços de Inteligência que sejam, ao mesmo tempo, eficazes e capazes de operar 

dentro dos limites da lei e da ética” (CARNELLI e RORATTO, 2011, p. 10). 
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Em uma comunidade política democrática, os serviços de inteligência e 

segurança recebem poderes extraordinários para proteger as liberdades dos cidadãos 

e, portanto, deve haver uma vigilância especialmente forte por parte da sociedade a 

esses serviços, seja por meio da atividade legislativa ou outros mecanismos de controle 

social. O fato dos países norte-americanos e europeus ocidentais, considerados dentre 

os mais democráticos do mundo, contarem com serviços de inteligência robustos 

indica que a mera presença de serviços de inteligência não “viola as condições 

institucionais de existência da própria poliarquia” (CEPIK, 2002, p. 262). 

O descaso com o controle das atividades sigilosas e a ignorância por parte da 

sociedade de como atua o serviço de Inteligência de seu país podem trazer prejuízos 

políticos irreversíveis para o Estado (CARNELLI e RORATTO, 2011). O poder 

legislativo constitui-se no órgão fundamental de controle da atividade de Inteligência 

nos países democráticos, exercido por meio de comissões especializadas 

(CARNEIRO, 2019; CARNELLI e RORATTO, 2011; GONÇALVES, 2008). Nos 

estados modernos, os serviços secretos desempenham papel vital no apoio do governo 

em suas políticas domésticas, externas e de segurança pública, fornecendo 

conhecimentos relevantes frente a ameaças e oportunidades para o país. É essencial 

que a área de Inteligência, vinculada ao Executivo, esteja sob supervisão democrática 

do parlamento. Além da transparência exigida pelo Estado, esse controle evita o risco 

não só de abusos dos profissionais do ramo, como também impede o uso dos recursos 

dos órgãos de Inteligência contra opositores políticos ao governo ou de outros 

interesses escusos (CARNEIRO, 2019).  

No caso do Brasil, a única instância de controle investida de poderes para 

fiscalizar a atividade de inteligência é a Comissão Mista de Controle das Atividades 

de Inteligência (CCAI). Prevista na Lei nº 9.8838, que criou o Sistema Brasileiro de 

Inteligência (SISBIN), apenas após um ano da edição dessa Lei, o Congresso Nacional 

instalou a Comissão e, somente 13 anos depois de sua primeira reunião, seu regimento 

interno foi aprovado. Tentando-se evitar o processo de politização da atividade de 

inteligência, a CCAI foi estruturada para funcionar de forma suprapartidária, exemplo 

disso é a participação dos líderes da maioria e da minoria na Câmara dos Deputados e 

no Senado Federal, representando polos opostos dentro do congresso nacional. Ainda 

                                                           
8 Art. 6°: “[…] controle e fiscalização externos da atividade de Inteligência serão exercidos pelo Poder 

Legislativo na forma a ser estabelecida em ato do Congresso Nacional[…]” 
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em 2024, a CCAI, assim como a atividade de inteligência gera pouco interesse dos 

legisladores brasileiros. Esse fato é confirmado pela frequência das reuniões da 

Comissão: entre 2018 e 2023, a Comissão só se reuniu em 15 oportunidades9. Esse é 

um problema que deve ser enfrentado nos próximos anos, pois a subordinação ao 

Executivo sem o controle adequado do Legislativo torna ampliada a probabilidade de 

a Inteligência ser de governo e não de Estado, expondo a atividade a vieses de acordo 

com a linha política ou ideológica de quem ocupa o Executivo (CARNEIRO, 2019; 

GONÇALVES, 2008). 

Em última instância espera-se que a atividade de inteligência possa ser mais 

uma entre as ferramentas a colaborar para o processo decisório do país, tendo em vista 

que as utilidades esperadas com a atividade regular de inteligência são múltiplas. 

Espera-se que a inteligência contribua para tornar o processo decisório governamental 

nas áreas relevantes, trazendo mais racionalidade, ao apresentar os cenários baseados 

em evidências. É desejável também que a interação entre os formuladores de políticas 

públicas e oficiais de inteligência produzam efeitos cumulativos de médio prazo 

aumentando o nível de especialização dos tomadores de decisões e de suas 

organizações (CEPIK, 2003). 

 

2.1.2 Definindo a atividade de inteligência 

          

Segundo SIMS (1995), há dois usos principais do termo inteligência fora do 

âmbito das ciências cognitivas. Uma definição ampla diz que inteligência é toda 

informação coletada, organizada ou analisada para atender a demanda de um tomador 

de decisões. Uma segunda mais restrita diz que inteligência é a coleta de informações 

sem o consentimento, a cooperação ou mesmo o conhecimento por parte dos alvos da 

ação. Segundo Herman (1991), inteligência seria tudo aquilo que os órgãos 

governamentais oficiais de Inteligência produzem, restringindo-a à esfera estatal. Seja 

qual for a definição, a principal função ou responsabilidade da atividade de inteligência 

é a de subsidiar o processo decisório (AFONSO, 2006). Alguns autores, como 

Lowenthal (2016), vão além, ao afirmarem que a atividade de inteligência existe 

somente para apoiar os formuladores e o processo decisório, qualquer outra função 

                                                           
9 Para maiores informações sobre a CCAI < https://legis.senado.leg.br/comissoes/comissao?codcol=449 > 

https://legis.senado.leg.br/comissoes/comissao?codcol=449
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seria desperdício ou, até mesmo, ilegal. Essa premissa parece demasiadamente 

exagerada, tendo em vista as múltiplas funções que os órgãos de inteligência podem 

realizar, como, por exemplo, a difusão de conhecimentos para parceiros e órgãos 

congêneres. 

O ciclo de inteligência é um processo sequencial separado organizacionalmente 

entre um estágio de coleta, especializado segundo as fontes e meios utilizados para a 

obtenção das informações, seguido de um estágio de análise das informações obtidas 

a partir das diversas fontes singulares e de outros fluxos não estruturados. Uma vez 

produzidas as análises, elas são disseminadas para os diversos usuários finais, 

responsáveis pela tomada de decisões e pelo planejamento e execução de políticas. 

Informação sem análise não é inteligência, é apenas uma coletânea de dados que foram 

filtrados, mas que carecem de racionalidade (CEPIK, 2003). 

“A doutrina da atividade de inteligência10 preceitua que a coleta de informações é 

produzida por atividades bastante especializadas. As quatro principais seriam humint 

(inteligência humana), sigint (inteligência dos sinais), imint (inteligência das imagens) 

e osint (inteligência de fontes abertas). Idealmente, esses diferentes tipos se 

complementam e se validam.  Essas atividades especializadas de coleta absorvem 

entre “80% e 90% dos investimentos governamentais na área de inteligência nos 

países centrais do sistema internacional” (CEPIK, 2002, pág. 251). 

 

Um dos pioneiros na descrição teórica e conceitual sobre a atividade, Sherman 

Kent (1949), dividiu os produtos analíticos segundo a função esperada e o foco 

temporal (presente/passado/futuro). Resultava desse critério uma separação entre 

inteligência sobre fatos correntes (chamada de relatorial), sobre características básicas 

e estáveis dos alvos (chamada de inteligência descritiva), ou sobre tendências futuras 

(chamada de inteligência avaliativa ou prospectiva). No entanto, as categorias mais 

utilizadas convencionalmente ainda são disciplinares, dividindo os produtos em, por 

exemplo, inteligência política, militar, científica e tecnológica, econômica e mesmo 

sociológica (CEPIK, 2002).  

O Decreto n° 8.793, de 2016, que instituiu a Política Nacional de Inteligência, 

define a atividade de inteligência como o “Exercício permanente de ações especializadas, 

voltadas para a produção e difusão de conhecimentos, com vistas ao assessoramento das 

autoridades governamentais nos respectivos níveis e áreas de atribuição, para o planejamento, 

                                                           
10 Mais sobre a doutrina da atividade https://www.gov.br/abin/pt-br/centrais-de-conteudo/doutrina/Doutrina-da-

Atividade-de-Inteligencia-2023. 
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a execução, o acompanhamento e a avaliação das políticas de Estado. A atividade de 

Inteligência divide-se, fundamentalmente, em dois grandes ramos: 

“I – Inteligência: atividade que objetiva produzir e difundir conhecimentos às 

autoridades competentes, relativos a fatos e situações que ocorram dentro e fora do 

território nacional, de imediata ou potencial influência sobre o processo decisório, a 

ação governamental e a salvaguarda da sociedade e do Estado; 

II – Contrainteligência: atividade que objetiva prevenir, detectar, obstruir e 

neutralizar a Inteligência adversa e as ações que constituam ameaça à salvaguarda de 

dados, conhecimentos, pessoas, áreas e instalações de interesse da sociedade e do 

Estado”. 

Para esse trabalho preferiu-se adotar o conceito legal da atividade. Portanto, 

toda vez que o termo for mencionado, estar-se-á utilizando o conceito conforme 

preconizado na Política Nacional de Inteligência (PNI).  

 

2.1.3 A atividade de inteligência civil no Brasil: Uma perspectiva histórica 

 

Dividir a história da inteligência do Brasil em ciclos é muito difícil. A 

atividade, desde que foi concebida, pela primeira vez, ainda na década de 20 do século 

XX, foi institucionalizada de diferentes formas e serviu a diferentes propósitos. No 

entanto, é possível apontar que há um elemento constante em toda sua história: o 

controle que as forças armadas, sobretudo o exército brasileiro, exerceram sobre a 

atividade de inteligência civil. Para entender as razões dessa influência é preciso voltar 

às origens do que se entende como inteligência na história brasileira. Dessa forma é 

possível evidenciar as dificuldades existentes hoje de se criar uma estrutura e um 

sistema de inteligência efetivo, controlado pela sociedade civil.  

A atividade de inteligência civil organizada institucionalmente no Brasil tem 

suas origens em 1927, com a criação, pelo Presidente Washington Luís, do Conselho 

da Defesa Nacional (CDN), na forma do Decreto no 17.199, de 29 de novembro de 

1927. O CDN possuía apenas função consultiva, não tendo capacidade de realizar 

ações operacionais (GONÇALVES, 2006; ANTUNES, 1999).   

O primeiro órgão eminentemente de inteligência foi criado por meio do 

Decreto no 9.775-A, de 6 de setembro de 1946, que criou o Serviço Federal de 

Informações e Contra-Informações (SFICI). O órgão, entretanto, só seria efetivado 12 

anos depois, no Governo Juscelino Kubitschek, com o Decreto no 45.040, de 6 de 
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dezembro de 1958. A preocupação em criar um serviço de inteligência mais 

organizado partiu das preocupações advindas do “acirramento da guerra fria”, que 

ditavam as questões acerca das políticas de segurança nacional do país (ANTUNES, 

1999: p. 48). Incumbiu-se, portanto, para a tarefa de criar o órgão, o General Humberto 

Melo, que se reportaria diretamente ao General Rubens Denys, Secretário Geral do 

Conselho de Segurança Nacional (ANTUNES, 1999; CARVALHO, 2021). 

Em 1964, com o início da ditadura militar, o SCIFI foi reformulado e 

transformado no Serviço Nacional de Informações (SNI), o principal órgão da 

comunidade de informações, que reunia, além dessa estrutura, a inteligência das três 

forças armadas. Após o golpe, passa a ser prioridade do novo regime a instituição de 

um Estado policial que eleva a relevância sobre a questão da segurança em todos os 

seus aspectos, em especial na inteligência de estado (CARVALHO, 2021). Por meio 

de decretos e dos atos institucionais baixados pelo governo militar, a Doutrina de 

Segurança Nacional se institucionaliza e imputa novos contornos à política de 

segurança pública no Brasil, o que resulta em um arcabouço prioritariamente voltado 

para a defesa e a sustentação do governo militar (TEIXEIRA, 2013). Ou seja, todo o 

aparato policial do estado, incluindo o SNI estavam a serviço de combater os inimigos 

do governo militar. 

O SNI se tornaria um dos símbolos do novo regime, auxiliando de maneira 

preponderante na sua consolidação (GASPARI, 2016). Segundo Antunes (1999), a 

perspectiva vigente era de que o novo regime necessitava de uma instituição de 

informação que permitisse sua consolidação. A lei que criou o SNI o instituiu como 

órgão diretamente subordinado à Presidência da República, pensada para ser um órgão 

de assessoramento diretamente ligado à autoridade máxima do país, seu Chefe 

despachava diariamente com o Presidente da República, participando das principais 

reuniões de governo (GONÇALVES, 2005; ANTUNES, 1999). Outro exemplo 

interessante da influência do SNI repousa no fato de que, dos cinco presidentes-

generais do período militar, dois foram chefes do SNI, Emílio Garrastazu Médici e 

João Baptista de Oliveira Figueiredo.  

Findas as duas décadas de governo militar, o SNI sobreviveu à saída dos 

militares da presidência e à promulgação da constituição de 1988. As forças armadas 

conseguiram realizar uma espécie de pactuação com a sociedade política à época para 

manter seus privilégios 
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“Com efeito, o processo de liberalização política no Brasil foi, entre todos os casos 

recentes de transição, o mais controlado pelos dirigentes autoritários e aquele em que 

os membros de sua elite civil garantiram não só sua sobrevivência política como a 

ampla participação no poder após a democratização. As Forças Armadas conseguiram 

prerrogativas políticas extraordinárias, que as mantêm como um dos atores políticos 

centrais, com grande poder informal, sobretudo em momentos de crise política” 

(ARTURI, 2001, p. 11).  

 

O órgão só chegaria ao seu fim no Governo Fernando Collor de Mello. Extinto 

pela Medida Provisória no 150, de 15 de março de 1990, convertida na Lei no 8.028, 

de 12 de abril de 1990, alterou profundamente o serviço ora existente. A antiga 

estrutura de inteligência, estruturada em um ministério próprio, foi rebaixada, em um 

primeiro momento, a um Departamento de Inteligência, e, em um segundo momento, 

a um Subsecretária de inteligência da SAE, perdendo o status e o poder que gozaram 

durante a ditadura dos militares. Ainda assim, o monopólio militar sobre a inteligência 

permaneceu intacto, respaldado pelos governos civis que se revezaram no poder. 

A década de 90, quanto ao assunto inteligência, seria dedicada, quase que 

exclusivamente, aos debates sobre como estruturar um serviço de inteligência no Brasil 

que se adequasse a nova realidade democrática brasileira. Foram apresentados para 

isso uma série de projetos e ideias, o primeiro deles já em 199111.   Em 1º de janeiro 

de 1995, o então presidente, Fernando Henrique Cardoso, edita a Medida Provisória 

n° 813, reestruturando a presidência da República. Dentre as medidas de reestruturação 

se encontrava a autorização para criar uma Agência Brasileira de Inteligência 

(ANTUNES, 1999).  

Para essa tarefa nomeou o General Fernando Cardoso, ex-chefe do CIE, para 

comandar e operacionalizar esse processo (ANTUNES, 1999). A nomeação do 

General evidencia que a influência militar persistia e persistiria também no período 

democrático. Apresentada a Medida Provisória supracitada, houve amplo debate 

acerca do melhor caminho para a comunidade de inteligência no país seguir (Antunes, 

1999). As discussões chegaram a termo com a sanção da Lei no 9.883, de 7 de 

dezembro de 1999, que instituiu o Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN) e criou 

a Agência Brasileira de Inteligência (ABIN), como seu órgão central. 

A dominação das forças armadas sobre a atividade de inteligência civil, assim 

como na segurança pública, só se explica pela trajetória da dependência. Conceito 

                                                           
11 Projeto de Lei nº 1.862, de 1991. 
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próprio do institucionalismo histórico, essa teoria enfatiza o papel do processo 

histórico sobre o desenho atual das políticas públicas e de que forma essa trajetória 

influenciará as possibilidades de futuro destas políticas (TEIXEIRA, 2013). Essa 

influência permanece como obstáculo na construção de um serviço de inteligência civil 

que possa se alicerçar em valores civis e não militares, cuja ótica do mundo ainda 

permanece relacionada às ideias presentes na Doutrina de Segurança Nacional, que 

explica o mundo a partir de um combate permanente entre o Bloco Comunista e o 

Bloco Capitalista (CARVALHO, 2021; LEIRNER, 2020).  

Nos últimos 20 anos, no entanto, tem se consolidado a percepção entre 

acadêmicos, juristas e profissionais de inteligência de encerrar o monopólio dos 

militares sobre a atividade. O governo federal promoveu inúmeros esforços para 

consolidar a atividade de inteligência civil através de uma série de normativos e 

iniciativas para estruturar um sistema que responda as necessidades da sociedade. 

Nesse contexto, pode-se apontar para o Decreto nº 3695, que criou o Subsistema de 

Inteligência de Segurança Pública (SISP) em 2002, a criação de uma Política Nacional 

de Inteligência, após anos de discussões entre múltiplos atores (congresso nacional, 

sociedade civil, órgãos de inteligência) que deu robustez conceitual a atividade dentro 

do estado democrático de direito (CARDOSO, 2017); a ampliação do Sistema 

Brasileiro de Inteligência que passou de 21 representantes em sua composição para os 

atuais  4812 .  

Por fim, pode-se apontar como marco desse processo a promulgação do 

Decreto nº 11.693, de 06 de setembro de 2023, reformulando o SISBIN ao transformar 

o Ministro chefe da Casa Civil em coordenador do sistema, transferindo, de fato, pela 

primeira vez a atividade civil de inteligência do controle das forças armadas, 

considerada o principal entrave à institucionalização da inteligência sob 

responsabilidade da sociedade civil (ARTURI e RODRIGUES, 2011). 

 

2.1.4 Inteligência criminal: A inteligência a serviço da Segurança Pública 

 

O conceito de inteligência criminal não é muito diferente do conceito 

tradicional de inteligência (MINGUARDI, 2007). O objetivo das duas é obter 

conhecimento para assessorar aqueles que possuem o poder decisório. Enquanto a 

                                                           
12 Disponível em <https://www.gov.br/abin/pt-br/institucional/sisbin> Acesso em 19/09/2024 

https://www.gov.br/abin/pt-br/institucional/sisbin
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primeira trabalha com uma variedade de campos (político, militar, tecnológico, 

diplomático, etc), a segunda tem o escopo reduzido apenas para o campo da segurança 

pública, auxiliando nas decisões que terão impacto nas políticas de repressão e 

prevenção das atividades criminais.  

A Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública traz a seguinte 

definição: 

“A atividade de ISP é o exercício permanente e sistemático de ações especializadas 

para a identificação e acompanhamento e avaliação de ameaças reais ou potenciais na 

esfera de Segurança Pública, orientadas, basicamente, para a produção e salvaguarda 

de conhecimentos necessários à decisão, ao planejamento e à execução de uma 

política de Segurança Pública e das ações para prever, prevenir e reprimir atos 

criminosos de qualquer natureza ou atentatória à ordem pública”. 

 

Apesar da inteligência de segurança ter sido adaptada para uso das estruturas 

policiais após a Segunda Guerra Mundial (DOJ, 2005), no campo da segurança pública 

brasileira, o assunto passou a gerar atenção a partir do início desse século, (COSTA, 

2019). A atividade de inteligência no campo da segurança pública representa uma 

abordagem única e estratégica para a prevenção e repressão das atividades criminosas. 

Pode ser utilizada para produzir não apenas evidências, mas também conhecimento 

tático e estratégico para combater a criminalidade organizada. Essa abordagem tem 

uma visão ampla e de longo prazo sobre o problema do crime. Ademais, pode ser vista 

sob duas perspectivas: uma tática, focada na prevenção imediata e repressão de atos 

criminosos, e outra estratégica, que envolve ações com análise de cenários e 

prospecção, visando uma abordagem mais ampla e planejada. (BARBOSA, 2011). 

A expansão das organizações criminosas no Brasil, conjuntamente com a 

diversificação de suas atividades (infiltração em órgãos públicos, cooptação de agentes 

públicos, em regra de altos escalões da república, suporte jurídico e contábil, lavagem 

de ativos) demanda que os gestores de segurança pública repensem os modelos de 

enfrentamento a essas organizações, concentrada apenas na lógica do combate, ou seja, 

é preciso um esforço de que vá além das iniciativas tradicionais.  

 

“Busca-se desnudar os esquemas criminosos determinando, por exemplo, quem são 

as pessoas envolvidas, quais são os seus vínculos, como elas se relacionam, como se 

comunicam, como elas se organizam, quais são os meios utilizados nas práticas 

delituosas, quais são os objetivos criminosos perseguidos, quais são os alvos 

preferenciais, como é levado a termo o financiamento da organização criminosa, quais 

são os modus operandi (táticas) eleitos pelos membros da organização criminosa e 
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outros dados imprescindíveis para se conhecer em profundidade o alvo de interesse” 

(BARBOSA, 2011, p. 15) 

 

Deve-se abandonar a ideia de priorizar o combate a essas organizações por 

intermédio de aparelhos repressivos e focar os esforços de como enfraquecê-las através 

de políticas públicas estruturadas, planejadas e operacionalizadas conjuntamente entre 

as estruturas de segurança pública. Nesse sentindo, a atividade de inteligência pode 

promover uma maior integração entre as diversas agências de segurança pública, como 

polícias militar e civil, forças federais e órgãos de justiça. Essa integração é 

fundamental para a troca de informações e a coordenação de ações conjuntas. A 

colaboração entre as entidades permite uma visão mais abrangente do cenário criminal 

e facilita a execução de operações complexas (BARBOSA, 2021; MARTINS et. al, 

2023).  

Hoje, a inteligência de segurança pública exerce função essencial nos recursos 

empregados pelas estruturas de segurança pública para garantir a prevenção de crimes 

e a segurança do estado e da sociedade (SILVA, JÚNIOR e RIBEIRO, 2024).  Nos 

últimos anos, as unidades da federação têm criado estruturas de inteligência dentro das 

secretarias de segurança pública para centralizar o conhecimento produzido pelos 

diferentes órgãos agregados a elas, em especial as polícias civil e militar. Apesar 

dessas iniciativas serem importantes para gerar avanços no campo, os problemas de 

integração ainda permanecem, tendo em vista que nenhum dos órgãos renunciou a suas 

estruturas de inteligência já existentes e, agora, há nova estrutura que competirá com 

as demais (MINGUARDI, 2007). 

Não raro, os sistemas de inteligência das diversas forças de segurança pública 

dos estados brasileiros são organizacionalmente redundantes. O estado de São Paulo13, 

por exemplo, possui várias estruturas de inteligência dentro de sua segurança pública. 

A Polícia Civil, a Polícia Militar, a Secretaria Penitenciária, o Ministério Público, a 

Polícia Federal nos estados: todos esses corpos possuem inteligência própria. Essa 

realidade provoca dois problemas fundamentais: duplicação de esforços e rivalidade. 

O primeiro problema gera um enorme gasto adicional, enquanto o segundo é o 

responsável por todas as instituições terem apenas conhecimentos parciais. 

(MINGUARDI, 2007, p. 4). 

                                                           
13 Esse recorte poderia ter utilizado qualquer outra unidade da federação, já que os estados brasileiros possuem estruturas de 

inteligência parecidas. 
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“Órgãos de Inteligência ou dotados de setor de Inteligência, p. ex., a Agência 

Brasileira de Inteligência (Abin), a Polícia Federal  (PF), a Polícia Rodoviária Federal 

(PRF),  o Conselho de Controle de Atividades  Financeiras (Coaf ), a Receita Federal, 

o  Ministério da Defesa, a Secretaria Nacional  de Segurança Pública (Senasp) e as 

polícias  militares e civis dos estados, trabalham  em suas próprias culturas 

organizacionais  e constroem seu capital de informação  estratégica  a  partir  de   

modus  operandi   próprios, mas não-integrados”. (SILVA; JÚNIOR e RIBEIRO, 

2024, p. 171).         

 

A FTI se enquadra nesse contexto, desenhada de forma desorganizada, se 

sobrepôs a outras estruturas e, ao final, mostrou-se inefetiva de acordo com seus 

propósitos. 

 

2.2 FORÇA TAREFA DE INTELIGÊNCIA 

2.2.1. FTI: O Contexto  

 

A segunda década do século XXI no Brasil trouxe uma série de experiências 

com o objetivo de melhorar o quadro de segurança pública do país. As políticas 

públicas e os instrumentos destinados a aperfeiçoar as práticas existentes se deram de 

forma reativa, pautadas pela multiplicação do surgimento das facções de base prisional 

e pelo agravamento dos índices de criminalidade no país. Contudo, as estatísticas de 

violência da década deixam dúvidas quanto à eficácia e a efetividade das iniciativas 

empreendidas. 

O Brasil registrou nos anos de 2016 e 2017 seus maiores números de mortes 

violentas intencionais (MVI) nesse século, respectivamente 61.283 e 63.895 (Anuário 

de segurança pública, 2017 e 2018). Segundo alguns pesquisadores (LESSING, 2022), 

os dois anos foram caracterizados pela cisão definitiva da aliança entre as duas 

principais facções criminosas do país, o Primeiro Comando da Capital (PCC) e o 

Comando Vermelho (CV), trazendo consequências negativas para o quadro de 

violência do país. A ruptura entre as duas organizações teve contribuição ímpar para 

as estatísticas acima, tendo em vista que os homicídios no país estão intrinsecamente 

relacionados às disputas de mercados ilegais pelos grupos armados (FELTRAN et. al, 

2022). O rompimento também provocou uma onda de violência que resultou em uma 

série de massacres prisionais em janeiro de 2017 e que se estenderam até 2019, com 



18 
 

mais de 250 presos assassinados, em decorrência do conflito direto ou indireto do PCC 

e do CV. Tendo em vista que a grande maioria das facções no país órbita em torno do 

núcleo de influência de um desses dois grupos (FERREIRA e FRAMENTO, 2019), o 

cenário conflituoso entre as duas facções impactou toda a segurança pública, 

ampliando a violência como um todo do país.  

Nesse contexto, em fevereiro de 2018, o governo decide criar, a partir da 

medida provisória de 26 de fevereiro de 2018, o Ministério Extraordinário da 

Segurança Pública do país, como uma estrutura única para tratar exclusivamente dos 

temas afeitos à segurança. Ainda em fevereiro de 2018, o governo Temer, pressionado 

pela conjuntura político-social do país, edita o Decreto nº 9.288, que determinava a 

intervenção federal, exclusivamente, na segurança pública do estado do Rio de Janeiro. 

Buscava-se legitimar a intervenção a partir da criação de um sistema mais robusto de 

segurança social, com coordenação mais estreita entre as forças de segurança, 

capacidade operacional maior e inteligência mais integrada (JESUS, 2019). Nomeou-

se como interventor o General de Exército Walter Braga Netto, dando ao militar 

poderes para comandar com o exército brasileiro toda a segurança pública da unidade 

da federação, fato inédito na história da nova república. 

Até então, a escolha do exército para conduzir a intervenção indicava que as 

forças armadas seriam cada vez mais demandadas em assuntos de segurança pública, 

sobretudo a partir das chamadas operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO). A 

militarização da segurança pública enquadra-se em um processo de institucionalização 

das forças armadas como garantidoras da segurança pública que, ao fim, legitima a sua 

atuação em âmbito doméstico. Contudo, a atuação na segurança pública interna do país 

foge de sua missão precípua, a defesa da soberania e das fronteiras nacionais 

(RAMOS, 2021; ROCHA, 2021). 

O breve período do governo Temer também foi próspero na edição de 

normativos que propunham a integração dos órgãos de segurança pública, avançando 

na busca por normativos que permitissem a integração dos órgãos de segurança através 

do compartilhamento de informações, inclusive na atividade de inteligência. É dessa 

época a edição da Lei nº 13.675, que criou o Sistema Único de Segurança ou Pública? 

(SUSP) junto à Política Nacional de Segurança Pública, que formam o arcabouço 

jurídico de maior relevo para a integração dos órgãos de segurança em todos os seus 

níveis de federação. Além desses documentos, tem-se, no campo da inteligência, a 
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edição do Decreto nº 8.793, que fixou a Política Nacional de Inteligência e a Estratégia 

Nacional de Inteligência. Ambos os documentos advogam, em suas diretrizes, para 

uma maior integração dos órgãos que fazem inteligência no país. 

 

2.2.2 A construção de ferramentas para a integração: a busca de eficiência 

na segurança pública 

 

O art. 37 da constituição Federal evoluiu o conceito dos princípios da 

administração pública para incluir um caráter gerencial, no qual a eficiência se torna 

central para a construção de políticas públicas que tragam soluções inovadoras aos 

problemas do país.  O combate ao crime organizado enquadra-se nesse contexto, exige 

racionalidade instrumental e priorização de recursos financeiros e humanos 

direcionados, em última análise, para a persecução criminal. 

Nas últimas duas décadas, os órgãos de segurança pública, sobretudo em 

âmbito estadual procuram estabelecer modelos de atuação conjunta entre suas polícias, 

sem contundo apresentarem, em sua maioria, resultados concretos ou satisfatórios, 

sobretudo na questão da integração. 

Através do ordenamento jurídico brasileiro é possível encontrar uma série de 

normativos que preconizam e ensejam a integração entre os órgãos de segurança 

pública. A junção dos órgãos não deve ser compreendida como a fusão dos órgãos em 

uma mesma estrutura, sob uma hierarquia única. A integração deve ocorrer sobretudo 

para se otimizar o compartilhamento de informações e a preparação e execução de 

trabalhos conjuntos. A ideia da integração dos órgãos foi incorporada ao universo da 

inteligência, seja ela na área de segurança pública ou, mesmo, entre a comunidade de 

inteligência.  

No âmbito do Sistema Brasileiro de Inteligência, instituído pela Lei no 9.883, 

de 7 de dezembro de 1999 há o Subsistema de Inteligência de Segurança Pública. Esse 

tem a finalidade de coordenar e integrar as atividades de inteligência de segurança 

pública em todo o País, bem como suprir os governos federal e estaduais de 

informações que subsidiem a tomada de decisões neste campo. 

No art. 11 do Decreto n° 11.693, de 6 de setembro de 2023, alcunhado de novo 

SISBIN, o texto é claro ao afirmar que dentre as competências e deveres dos órgãos 

que integrem o sistema, cabe a esses executar ações relativas à obtenção e à integração 

de dados, informações e conhecimentos.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9883.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9883.htm
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Dentre os objetivos da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, 

está o de “fomentar a integração em ações estratégicas e operacionais, em atividades 

de inteligência de segurança pública e em gerenciamento de crises e incidentes” Já a 

estratégia nacional de inteligência de segurança pública preconiza que “a atividade de 

inteligência de segurança pública assume papel fundamental por meio da produção de 

conhecimento permanente e oportuna em um ambiente que exige integração de 

diferentes instituições, uniformização de atuação, incorporação de novas tecnologias 

e de métodos científicos” 

Nesse contexto, a atividade de inteligência de segurança pública assume papel 

fundamental por meio da produção de conhecimento permanente e oportuna em um 

ambiente que exige integração de diferentes instituições, uniformização de atuação, 

incorporação de novas tecnologias e de métodos científicos. As ações integradas de 

segurança pública resultam em uma melhor prestação de serviços para a sociedade na 

medida em que contribuem para a prevenção, a repressão e o acompanhamento de 

fenômenos sociais de interesse da segurança pública. Nesse sentido, a integração e a 

cooperação entre as agências e a comunidade de inteligência otimizam esforços para a 

consecução dos objetivos da atividade de inteligência de segurança pública. Um 

conhecimento completo, abrangente, preciso e oportuno, cujos dados possam ser 

extraídos de fontes diversas, com análise de variáveis implicadas, é o objetivo a ser 

atingido (CEPIK, 2005).  

Em relação ao combate a criminalidade organizada, uma 10 ameaças elencadas 

pela Política Nacional de Inteligência, o texto do decreto propugna pela atuação 

integrada entre os órgãos: 

“A atuação cada vez mais integrada nas vertentes preventiva (Inteligência) e reativa 

(Policial) mostra ser a forma mais efetiva de enfrentar esse fenômeno, inclusive no 

que diz respeito a subsidiar os procedimentos de identificação e interrupção dos fluxos 

financeiros que lhe dão sustentação. Atualmente, a grande maioria dos países 

desenvolve e aprofunda o intercâmbio de dados e conhecimentos entre os órgãos de 

Inteligência e de repressão em âmbito nacional e internacional” (PNI, 2016). 

É notável os esforços para se colocar no papel mecanismos de integração entre 

os órgãos. O cenário indica que, não só a necessidade de integração já foi detectada, 

como a falta dela.  
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2.2.3  Forças-tarefa: Perspectiva histórica 

O conceito de força-tarefa (FT) foi utilizado inicialmente em 1941, pela força 

naval dos Estados Unidos, durante a Segunda Guerra Mundial, para designar missões 

temporárias com várias unidades da força para cumprimento de objetivos específicos. 

O conceito foi tão bem-sucedido que, ao final do conflito, cerca de cem forças-tarefa 

haviam sido criadas no Atlântico e no Pacífico. Após o conflito, o instituto ampliou 

seu escopo, deslocando-se do campo militar para outras áreas (Robinson, 2020). 

Não há definição universal acerca do conceito de uma força-tarefa. O Glossário 

de Termos e Expressões para uso no Exército (MINISTÉRIO DA DEFESA, 2018, 

p.165) define-a como um grupo temporário de forças, sob comando único, formado 

com o propósito de executar uma operação ou missão específica De acordo com 

manual de atuação do Ministério Público da União, uma força-tarefa é uma equipe de 

especialistas com os meios materiais necessários à consecução de um objetivo 

complexo, que demanda coordenação de esforços por um certo período de tempo 

(MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, 2011, p.28). As duas definições, portanto, se 

aproximam, delineando alguns elementos que são essenciais a formação de uma FT: 

temporalidade, coordenação ou um comando, com o estabelecimento de um objetivo. 

Apesar disso, não há um modelo único de FT, comprovada pela prática ou por 

referenciais teóricos. 

Na década de 1980, programas de força-tarefa começaram a surgir como 

método de combate a redes criminosas e ilícitos ligados ao narcotráfico. A maior FT 

contra o crime organizado foi estabelecida em 1982, nos Estados Unidos da América 

(EUA), com a criação das Forças-Tarefa de repressão às drogas e ao crime organizado 

(RUWEL, 2008).  Segundo relatório do escritório de auditoria do congresso americano 

enviado, em 1986, ao então Senador Joseph Biden, as metas principais da OCDETF 

eram: a identificação, investigação e indiciamento de membros do alto-escalão das 

redes criminosas envolvidas com o narcotráfico, para que suas operações fossem 

destruídas a partir da adição de recursos federais e da ampliação da cooperação e da 

coordenação interagências” (UNITED STATES SENATE, 1986, p. 1) 

O objetivo inicial da OCDETF era reunir sob uma mesma esfera diferentes 

forças-tarefa regionais que recebessem recursos do Departament of Justice (DoJ) dos 

EUA, para promover a integração e a cooperação entre as agências participantes do 

programa. Atualmente, a OCDETF é a maior força-tarefa dos EUA de combate ao 
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crime organizado, gerenciando mais de 19 operações, cerca de 3000 operadores 

(promotores, agentes de campo e analistas federais), além de contar com o apoio de 

mais de 800 agências de segurança em nível local e estadual. 

Segundo o Manual de força-tarefa do Ministério Público Federal, as forças-

tarefas podem ser classificadas em onze: a) internas (homogêneas ou institucionais) ou 

externas (mistas, heterogêneas ou interinstitucionais); b) formais ou informais; c) 

intrafederativas ou interfederativas; d) nacionais, binacionais ou multinacionais; d) 

nacionais, binacionais ou interfederativas; e) de reação imediata ou de atuação 

consecutiva; f) preventivas ou reativas; g) de atribuição criminal, de atribuição cível, 

de atribuição plena; h) próprias (propriamente ditas) ou impróprias (meros multidões); 

i) permanentes ou temporárias; j) de articulação ou de investigação; k) especializadas 

ou de atribuição geral. 

A classificação acima mostra a flexibilidade que uma estrutura como uma força 

tarefa pode assumir. Dentro da conceituação exteriorizada pelo ministério público, a 

FTI pode ser classificada como externa, formal, de atuação consecutiva, reativa, 

própria, permanente, de articulação e de atribuição geral. O próximo passo é traçar um 

panorama geral acerca da FTI: sua constituição, sua repercussão, seus normativos 

jurídicos, seus objetivos, seus desdobramentos e seus resultados práticos. 

A FTI foi criada a partir da edição do Decreto Nº 9.527, de 15 de Outubro de 

2018. A estrutura previa a integração dos órgãos que trabalham com segurança pública 

em sentido estrito ou amplo a partir da criação de um fórum de trabalho, onde os 

participantes passassem a compartilhar informações com um objetivo comum: 

combater o crime organizado do país. Essa estrutura era constituída exclusivamente 

por representantes de órgãos federais. 

 

2.2.4  FTI - Objetivos 

O artigo 1º do Decreto nº 9.527 permite concluir que o objetivo principal da 

FTI, ao ser criada, era o compartilhamento de informações de inteligência entre os 

órgãos de segurança pública com o objetivo último de combater o crime organizado. 

A meta se apresenta, de forma demasiadamente genérica, trazendo problemas para seu 

funcionamento desde seu início: 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.527-2018?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.527-2018?OpenDocument
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“fica criada a Força-Tarefa da Inteligência para o enfrentamento ao crime organizado 

no Brasil com as competências de analisar e compartilhar dados e de produzir 

relatórios de inteligência com vistas a subsidiar a elaboração de políticas públicas e a 

ação governamental no enfrentamento a organizações criminosas que afrontam o 

Estado brasileiro e as suas instituições”  

  

Nesse ponto, é preciso definir o que se entende por Crime Organizado.  O artigo 

1°, da Lei 12.850/2013, define uma organização criminosa como a associação de 4 ou 

mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda 

que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de 

qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam 

superiores a 4 anos, ou que sejam de caráter transnacional. Segundo a literatura 

especializada, uma organização criminosa reuniria cinco características, sem as quais, 

ela não poderia existir: hierarquia, previsão de lucros, divisão do trabalho, 

planejamento empresarial e simbiose com o estado (Minguardi, 2006). Faz-se, então, 

o primeiro dos indagamentos:  de quais organizações criminosas o decreto da FTI está 

tratando? Haveria a delimitação de um alvo específico ou de uma rede criminosa 

específica? Em caso afirmativo, quais seriam os aspectos gerais a serem abordados 

dentro deste trabalho? 

       Pela fala do então ministro de Segurança Pública, Raul Jungmann, presume-se 

que as organizações sobre as quais a FTI produziria inteligência seriam as facções de 

base prisional: “Trata-se da criação de um grupo intersetorial para investigar e combater as 

facções criminosas, que já são mais de 70 [...]. Nossa grande preocupação é combater o crime 

organizado, sobretudo as facções de base prisional, que são, hoje, a maior ameaça do Brasil”14.  

No entanto, o Decreto não indica em nenhum momento que o escopo da FTI 

estaria limitado à seara das facções criminosas originárias do sistema prisional. Surge 

assim outro problema: a seleção das facções sobre as quais a FTI trataria. O Brasil, 

como disse o então ministro Raul Jungmann, possui um vasto número de organizações 

criminosas originárias do ambiente prisional. Segundo o Anuário Brasileiro de 

Segurança Pública Especial Eleições 2022, realizado pelo Fórum de Segurança 

Pública, o país possui 53 organizações criminais que tiveram sua fundação nesse 

                                                           
14 Fala de Raul Jungmann proferida a jornalistas, durante intervalo da realização da segunda reunião ordinária do 

Conselho Nacional de Segurança Pública e Defesa Social, ocorrida no dia 22/10/2018. Trecho retirado de 

reportagem escrita por Alex Rodrigues, da Agência Brasil. Disponível 

em<https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2018-10/forca-tarefa-nao-vai-reprimir-movimentos-sociais-

diz-jungmann> Acesso em 04/08/2023.  

 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2018-10/forca-tarefa-nao-vai-reprimir-movimentos-sociais-diz-jungmann
https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2018-10/forca-tarefa-nao-vai-reprimir-movimentos-sociais-diz-jungmann
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contexto. Ainda que seja escolhida uma ou algumas redes criminosas, surge o 

problema do escopo com o qual seriam trabalhadas essas redes. Essas organizações 

criminosas são muito diversas e, portanto, diferentes em seu modus operandi e nas 

atividades nas quais atuam de forma ilícita. Como exemplo, pode-se tomar duas 

organizações com tamanho e presença diversos: o PCC e o Comboio do Cão. A 

primeira é a maior organização criminosa do país, possuindo 35 mil membros, com 

atuação em todas as unidades da federação e no exterior, com uma gama de atividades 

em seu portfólio criminal, que podem envolver inclusive operações legítimas com 

objetivo de lavagem de ativos advindas das atividades ilícitas (Dias & Manso, 2018). 

Já o segundo grupo é uma facção de pequena expressão, concentrada no mercado 

varejista de drogas das cidades do entorno de Brasília, sem uma grande estrutura e com 

baixa complexidade nas operações de suas atividades ilegítimas, portanto, sem grande 

expressão para além do Distrito Federal. Percebe-se, portanto, que trabalhar 

organizações criminosas de base prisional pode significar inúmeros cenários, sobre os 

quais pode-se obter diferentes esforços e resultados. 

Ademais, o modelo proposto pela FTI não previu, dentro de sua estrutura, a 

inclusão de órgão de segurança pública estaduais. O § 2º do art. 2º do Decreto da força, 

possibilita que representantes de outros órgãos e entidades da administração pública 

federal sejam convidados a contribuir com suas expertises aos trabalhos da FTI, porém 

não há qualquer menção aos órgãos estaduais. É difícil asseverar que uma estrutura 

cuja proposta seja o enfrentamento ao crime organizado no Brasil possa ser bem-

sucedida sem o envolvimento das estruturas de segurança pública das unidades da 

federação. Os órgãos federais possuem um papel relevante no combate à criminalidade 

do país, mas essa atuação, sobretudo do ponto de vista operacional, se dá 

preponderantemente nos entes subnacionais, cujas atribuições, nesse sentido, são mais 

claras. Pegue-se, novamente, o exemplo das facções criminosas de base prisional, cuja 

principal atividade é o tráfico de drogas. Ainda que a investigação desse ilícito esteja 

dentro das atribuições da Polícia federal, são dos estados, através da repressão 

ostensiva de suas polícias militares e da investigação das polícias civis o fardo maior 

do enfrentamento ao crime organizado. No campo da produção de conhecimento e de 

antecipação às ações adversas dessas facções, as estruturas de inteligência do sistema 

prisional estadual são, por muitas vezes, a fonte primária da coleta de dados. Ainda 

que as principais lideranças de algumas das facções encontrem-se no sistema 
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penitenciário federal, a vasta maioria dos presos e lideranças médias das facções 

encontram-se encarceradas nos sistemas estaduais de prisão.  

Logo, tendo em vista o objetivo apontado pela FTI de combater facções 

criminosas com origem intracárcere, é difícil prospectar significativos êxitos sem a 

participação ativa de representantes estaduais de segurança pública.    

 

2.2.5  FTI – O papel dos militares na FTI e na segurança pública do país 

 

Faz-se, oportuno, tecer breves considerações acerca das funções 

desempenhadas pelos militares dentro da FTI. Essa discussão é necessária pela 

coordenação dos órgãos ter ficado a cargo das forças armadas, através de sua estrutura 

dentro da presidência, o GSI, e pelo contexto da época que ampliou a participação dos 

militares dentro da segurança pública brasileira.  O Decreto ampliou, também, os 

poderes dos militares na área de segurança pública, ao dar assento permanente às 

estruturas de inteligência militares na FTI e especificar que a coordenação dos esforços 

do fórum caberia ao Gabinete de Segurança Institucional (GSI). Trazendo, nesse 

sentido, a discussão sobre o papel dos militares no campo da segurança pública. 

O GSI foi, até o início de 2023, o órgão responsável pela coordenação da 

Inteligência de Estado no país. Seu status foi alterado após os eventos que se 

sucederam ao 08/01/2023, culminando com sua reestruturação por meio do Decreto 

Nº 11.426, de 1º de Março de 2023, que retirou de sua competência as atividades 

de coordenação do SISBIN, além da retirada formal da ABIN de sua estrutura 

organizacional.  

   No entanto, à época, o GSI possuía as funções de coordenador do SISBIN. 

Apesar de não ser formalmente um órgão militar, passou-se a atribuir por tradição o 

comando dos órgãos e, quase a totalidade de sua estrutura, aos militares. Vários dos 

postos de chefias do ministério são vinculados a cada um dos braços das forças 

armadas, sendo todos os Ministros do GSI, desde a sua criação, escolhidos dentro do 

quadro de generais do Exército Brasileiro. Essa estrutura militar, na prática, 

respondeu pela condução e coordenação dos trabalhos da FTI.  

    Portanto, passou-se a questionar a presença dos militares na coordenação da 

estrutura. Para especialistas, essa força-tarefa demonstra uma falta de coordenação 

interna do Governo, que acabou de ver aprovada no Congresso Nacional o SUSP. Na 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.426-2023?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.426-2023?OpenDocument
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fala de Guaracy Mingardi: “Está tudo desenhado para as Forças Armadas voltarem a tratar 

de um tema que não dominam. A segurança lida com questão de criminosos individuais e a 

Defesa com inimigos do Estado, geralmente com inimigos externos”15. O diretor-executivo 

do FBSP Renato Sérgio de Lima, destaca essa falta de coordenação do governo, que, 

em um momento tenta criar uma política de segurança envolvendo Estados e 

municípios, por meio do SUSP, e, em outro, estimula uma concorrência interna: 

“Estamos diante de uma disputa política, pela qual alguns setores querem sinalizar 

quem ‘mandará no Brasil’ daqui para frente, e, ao mesmo tempo, de uma antiga disputa 

doutrinária sobre qual modelo de inteligência deve prevalecer na articulação de dados 

e informações entre as diferentes instituições públicas — a inteligência de Estado ou 

a inteligência de segurança pública”16. 

         Os questionamentos acerca da presença militar na FTI fazem parte de um 

contexto maior no qual se critica o próprio papel das forças armadas no campo da 

segurança pública na Nova República, em um fenômeno denominado de policialização 

das forças armadas (SALVADORI, 2020). A atuação ostensiva nessa seara é uma 

construção orgânica, realizada de forma contínua, fruto da permanência de sua função 

como garantidora da segurança pública, anterior à nova ordem constitucional, e, por 

esse motivo, respaldada pela população brasileira, que compreende esse papel como 

comum a vida cotidiana da sociedade civil (ROCHA, 2021). 

 Ainda que a presença militar na segurança pública exista dentro de um 

processo histórico, no qual não só as forças militares se imiscuem em assuntos policiais 

como as próprias organizações policiais possuem  há a presença de caráter militar nas 

instituições de policiamento no Brasil (TEIXEIRA, 2013), ela se beneficiou da inércia 

e, também, da pró atividade do legislador e se desdobrou, especialmente, a partir  das 

Operações de GLO, instituto histórico trazido de constituições passadas e preservado 

pela atual. A atuação das forças armadas como garantidoras legítimas de segurança 

pública, no período pós regime militar, consolidou-se com a ECO-92 e com a 

Operação Rio (1994), convocadas por meio de GLO (Rocha, 2021). A partir desses 

marcos, sua presença como mantenedora da preservação da ordem pública foi sendo 

                                                           
15 Extraído da reportagem do periódico El País, “Temer cria força-tarefa de inteligência com assento permanente 

para militares”. Disponível em <https://brasil.elpais.com/brasil/2018/10/31/politica/1540948811_126055.html> 

Acesso em 04/08/2023. 
16 Extraído da reportagem do periódico El País, “Temer cria força-tarefa de inteligência com assento permanente 

para militares”. Disponível em <https://brasil.elpais.com/brasil/2018/10/31/politica/1540948811_126055.html> 

Acesso em 04/08/2023. 

https://brasil.elpais.com/brasil/2018/10/31/politica/1540948811_126055.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2018/10/31/politica/1540948811_126055.html
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banalizada, respaldada pelas inúmeras Operações de GLO que foram sendo 

sucessivamente decretadas, respaldadas pelos ordenamentos jurídicos produzidos no 

último mandato de Fernando Henrique Cardoso e nos dois primeiros mandatos de Luís 

Inácio Lula da Silva.  

Essa presença, contudo, ainda que posta como fato, não invalida os problemas 

que surgem para o país a partir dessa realidade, norteando a segurança pública pela 

lógica da guerra. As Forças Armadas possuem atribuições que não se coadunam com 

o policiamento civil, porquanto, operam sob a lógica de combater o inimigo, não sendo 

treinadas, para preservação da vida, tendo como função principal a proteção dos 

estados de ameaças externas. A polícia, em sentido contrário, rege-se pelo direito 

interno, sua função principal deveria ser proteger os cidadãos, ainda que infratores. 

(ROCHA, 2021; SALVADORI, 2020). O combate armado ao crime ou ao criminoso 

consiste apenas em uma pequena parte da demanda cotidiana da polícia. O profissional 

da segurança pública é exigido de diversos outros modos como representante do 

Estado, da lei e da ordem. O caráter militar de nosso policiamento preventivo/ostensivo 

parece contrariar o que se espera das organizações policiais modernas. (TEIXEIRA, 

2013).  

 A presença das forças armadas, como protagonistas na FTI, reforça uma lógica 

de guerra, de combate a um inimigo, própria de suas funções, mas não dos órgãos de 

segurança pública de um país que se pretende ser uma democracia. A FTI, se enquadra 

dentro desse processo, avançando ainda mais, pois ampliou o escopo da atuação dos 

militares na lógica da segurança pública do país, saindo do âmbito operacional e 

adentrando o escopo, tradicionalmente, preenchido pelo Ministério da Justiça e 

Segurança Pública (MJSP). O desenho de uma força-tarefa que pretendesse combater 

o crime organizado no país e que reunisse estruturas federais deveria ter seus trabalhos 

coordenado pelo MJSP, responsável por congregar em sua estrutura os únicos órgãos 

federais com atribuições constitucionais e legais de segurança pública. Ademais, ainda 

que não detenha o monopólio, pertence à Secretaria Nacional de Segurança Pública 

(SENASP), segundo o Decreto nº 2.315, de 1997, a primazia, dentro do executivo 

federal, na construção de políticas públicas na área da segurança pública. 

  

2.2.6  FTI – Duplicação de esforços 
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A criação da FTI, como estrutura de inteligência para o combate ao crime 

organizado, soma-se a diversas iniciativas que se sobrepõem umas às outras formando 

uma cacofonia de estruturas e legislações que são concebidas sem alcançar os objetivos 

a que se propõem.  

No ano de 2018, poucos meses antes da criação da Força Tarefa, a União editou 

a lei que criou o SUSP, que possuía, em linhas gerais, os mesmos objetivos propostos 

pela FTI. O SUSP foi criado, tendo como um dos seus eixos centrais a integração dos 

órgãos de segurança pública. A falta de coordenação federativa e entre Poderes e 

Órgãos de Estado na prevenção da violência e combate ao crime organizado é uma das 

principais dificuldades experienciadas na área de segurança pública (Lima, 2018). A 

palavra integração aparece em dezenove oportunidades no normativo, fazendo parte 

de suas diretrizes, objetivos e de seu funcionamento. Ademais, a inteligência é um dos 

eixos centrais da legislação para se alcançar a integração dos órgãos de segurança 

pública. 

O SUSP parte do conceito de cooperação e integração, na tentativa de 

coordenar esforços e aumentar a capacidade do Poder Público de fazer frente ao crime, 

à violência e à necessidade de reduzir o medo e garantir direitos (Moura e Andrade, 

2018). Entre as medidas para transformar o SUSP em realidade, foi criado o Conselho 

Nacional de Segurança Pública e Defesa, responsável por levar adiante a Política 

Nacional de Segurança Pública, documento orientador dos programas e ações no 

âmbito do SUSP. Esse Conselho reúne em suas estruturas autoridades e representantes 

de diversas instituições de segurança pública do país, em todos os níveis federativos, 

sendo, portanto, um instrumento muito mais apto para fomentar a integração e o 

compartilhamento de informações entre os órgãos de segurança pública, além de 

possuir uma capacidade superior na prospecção de políticas públicas afetas à área. 

Ainda em 2002, o governo criou no âmbito do SISBIN, o SISP. Segundo o art. 

1º do normativo, o SISP foi instituído com a finalidade de coordenar e integrar as 

atividades de inteligência de segurança pública em todo o País, bem como suprir os 

governos federal e estaduais de informações que subsidiem a tomada de decisões neste 

campo. Integram o Subsistema de Inteligência de Segurança Pública os Ministérios da 

Justiça, da Fazenda, da Defesa e da Integração Nacional e o Gabinete de Segurança 

Institucional da Presidência da República, tendo como órgão central do Subsistema, a 

Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça. 
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Os objetivos do SISP, segundo seu Decreto, é acompanhar e avaliar ameaças 

reais ou potenciais de segurança pública e produzir conhecimentos e informações que 

subsidiem ações para neutralizar, coibir e reprimir atos criminosos de qualquer 

natureza. Para isso, criou-se o Conselho Especial do Subsistema de Inteligência de 

Segurança Pública, órgão de deliberação coletiva, com a finalidade de estabelecer 

normas para as atividades de inteligência de segurança pública, que  é composta dos 

seguintes membros: o Secretário Nacional de Segurança Pública, que o presidirá; um 

representante do órgão de Inteligência do Departamento de Polícia Federal e outro da 

área operacional da Polícia Rodoviária Federal; dois representantes do Ministério da 

Fazenda, sendo um do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) e 

outro da Coordenação Geral de Pesquisa e Investigação (COPEI) da Secretaria da 

Receita Federal; dois representantes do Ministério da Defesa; um representante do 

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; um representante da 

Defesa Civil do Ministério da Integração Nacional; um representante da Agência 

Brasileira de Inteligência.  

Repare que a composição desse Conselho que, pela lei, deveria se reunir, em 

caráter ordinário, a cada trimestre, é quase idêntica à estrutura criada pela FTI. Os 

mesmos participantes, com objetivos quase idênticos, em duas estruturas diferentes, 

carecem de lógica racional. Ainda que o fórum criado pela FTI possuísse objetivos 

nobres, questiona-se, dentro do normativo, hoje, existente, se ele realmente era 

necessário.  

Em entrevista para o presente trabalho, o representante suplente da ABIN no 

referido Conselho disse que chegou a participar de algumas reuniões, em 2015, mas 

depois não sabia “como havia ficado”. A respeito da obrigatoriedade para que 

as reuniões ocorressem trimestralmente, o entrevistado se limitou a reproduzir alguns 

itens do Decreto. Segundo ele, todas essas reuniões das quais participou envolviam “a 

revisão da Doutrina do subsistema”, que realmente foi aprovada pelo Conselho 

conforme divulgado pela Portaria nº 2, de 12 de janeiro de 2016, do MJSP. Apesar 

disso, percebe-se que, pelo menos do ponto de vista do que preconiza o Decreto, o 

SISP não possui funcionalidade regular através de seu conselho. Não há mais 

representantes da ABIN no Conselho, tampouco foi possível reunir qualquer 

informação a respeito da atual situação do Conselho no âmbito do MJSP. Tendo em 
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vista que o SUSP, teoricamente, absorveu muitas dessas funções, o Decreto do SISP 

se tornou letra morta, sem, contudo, ter deixado de existir formalmente. 

Questiona-se, então, porque os gestores de segurança pública criam estruturas 

e normativos, no campo da segurança pública, que se assemelham em forma e 

objetivos, sobrepondo-se uns aos outros, sem que nenhuma dessas funcione de maneira 

efetiva. A Força Tarefa de Inteligência - FTI se enquadra em um contexto em que os 

formuladores da política pública buscaram resolver a complexa questão da segurança 

pública apresentando soluções com baixa efetividade e eficácia. 

Segundo Renato Sérgio de Lima, “as dificuldades na integração estão 

permeadas por disputas por espaços e por poder, impedindo que os órgãos funcionem 

de maneira plena”17. No entanto, as disputas de poder, ainda que relevantes, não podem 

ser o único motivo a explicar esse fenômeno. Percebe-se que há uma inconsistência na 

forma em que essas estruturas são criadas e depois abandonadas. A FTI, por mais nobre 

que fossem seus objetivos, não deveria ter sido criada, pelo menos, não da forma pela 

qual foi concebida, tendo em vista que outras estruturas com funções semelhantes e 

representantes idênticos já existiam no país. 

 

2.3. As Redes de políticas públicas 

 

A partir da metade do século XX foram desenvolvidos modelos teóricos com 

objetivo de explicar o complexo processo de elaborar e formular políticas públicas. O 

modelo tradicional utilizado é o chamado ciclo de políticas públicas. Ainda que 

existam críticas ao modelo, o ciclo se apresenta como uma ferramenta analítica que 

contribui para tornar clara e didática a discussão sobre o tema (RAEDER, 2014). Há 

várias abordagens diferentes quanto ao modelo (SECCHI, 2014; DYE, 2005; 

HOWLETT, RAMESH e PEARL, 2009). Preferimos utilizar o modelo proposto por 

Secchi (2012), exposto em seguida, por se mostrar mais completo. 

                                                           
17 Extraído da reportagem do periódico El País, op. cit 
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Fonte: Secchi, 2012 – Ciclo de políticas públicas. 

 

O estudo da construção de produção de políticas públicas tem demonstrado que 

para a análise de uma política é preciso analisar todo o processo de forma holística 

(CAPELLA E BRASIL; ALCANTRA et. al, 2015; SECCHI, 2013). A chamada 

abordagem de redes objetiva entender a dinâmica social, política e administrativa a 

partir da proposição de que indivíduos agem “inseridos” em uma rede de relações 

sociais complexa (COSTA e CALMON, 2013).  

As formas tradicionais de organização e gestão estatal fundamentadas no 

paradigma burocrático são consideradas pela literatura sobre redes como insuficientes 

e inadequados para a gestão das funções do Estado diante de seus novos desafios 

(FLEURY, 2005). Logo, para o estudo e compreensão holística de uma política, a 

literatura desenvolvida no campo tem privilegiado a análise de subunidades do sistema 

político, espaços político-administrativos que têm recebido diferenciados tratamentos 

teóricos ao longo das últimas décadas, sendo de forma geral denominados como 

subsistemas (BAUMGARTNER; JONES, 1993; SABATIER, 1988; SABATIER e 

JENKINS-SMITH, 1993).  

A análise das políticas públicas seria mais bem observada em três dimensões 

essenciais por meio das quais os problemas públicos se movimentam: um 

macrossistema, na qual são tomadas decisões que afetam uma política pública ou a 
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estrutura de poder em torno dela; microssistemas onde são tomadas decisões baseadas 

em alta complexidade técnica. Entre o macrossistema e o microssistema, situam-se os 

subsistemas, onde a maior parte dos problemas se situa (CAPELLA e BRASIL, 2021; 

COSTA e CALMON, 2013) 

Os subsistemas representam padrões de interações estabelecidos entre atores 

envolvidos em uma área específica de uma política pública. Nos subsistemas, um 

grupo de atores – que podem ser servidores públicos, grupos de interesse, 

pesquisadores acadêmicos, membros do Legislativo, representantes de governos 

locais, entre outros – estabelece redes de relacionamento e utiliza estratégias de 

persuasão e barganha de forma a privilegiar seus interesses (SABATIER, 1998). 

É possível analisar o subsistema através de perspectivas diferentes. Apesar das 

diferenças, as abordagens têm em comum a noção de que não se pode pensar sobre 

governo como uma entidade unitária, mas sim como um conjunto de sistemas distintos, 

com estruturas próprias, história, tradições e valores particulares e que atuam de 

maneira semiautônoma (COSTA e CALMON, 2013). Podemos afirmar existirem 

diferentes subsistemas de políticas públicas no país hoje: saúde pública, política de 

defesa nacional, educação, política urbana, agricultura, transporte, energia, meio 

ambiente, telecomunicações, dentre outros (COSTA e CALMON, 2013). Analisar-se-

á o subsistema da segurança pública nessa dissertação através do modelo teórico das 

Redes de políticas públicas. 

 A ideia de que políticas públicas são formuladas, implementadas e avaliadas a 

partir de uma rede de atores não é nova. Teve início ainda nos anos 60 e 70 do século 

XX (COSTA e CALMON, 2013; KLINJN, 1998; SCHNEIDER, 2005). Como 

resultado da discussão entre elitistas e pluralistas18, surgiu um tipo de pesquisa que 

focou na relação entre agências governamentais e grupos de pressão, e na forma como 

a política é feita. Nesse contexto, são encontrados conceitos como subsistemas, 

                                                           
18 O modelo elitista, como o próprio nome sugere, baseia-se na ideia de que existe uma elite e que, por isso, o 

poder não pode ser distribuído de forma simétrica, contrapondo-se, portanto, ao modelo pluralista. Segundo 

Cavalcanti (2007), poder político no modelo elitista está concentrado nas mãos de uma elite dominante, que 

monopoliza os recursos organizacionais da sociedade para, dessa forma, controlar uma maioria. O modelo 

pluralista, por sua vez, concebe a relação entre Estado e sociedade  dentro de uma poliaquia (Dahl, ano). Dentro 

do modelo pluralista de Dahl, a democracia é apresentada como um valor fundamental. Nesse cenário todos os 

atores estariam no mesmo patamar, competindo, igualmente, pelos recursos. 
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triângulos de ferro, comunidades de políticas públicas, redes temáticas, subgovernos, 

mesocorporativismo e redes de políticas públicas. 

As redes podem ser caracterizadas pela participação de um número reduzido 

de participantes reunidos em torno de questões que não despertam a atenção do público 

e que se processam de forma rotineira, em relação a uma determinada área de política. 

 

“Redes de políticas públicas são um conjunto de relacionamentos entre atores 

heterogêneos e interdependentes, que atuam em um mesmo subsistema de políticas 

públicas a partir de uma determinada estrutura de governança, composta por regras 

formais, informais e maneiras e formas de interpretá-las e implementá-las” (COSTA 

e CALMON, 2013, p. 15). 

 

Apesar de existirem múltiplas definições ao conceito de rede, a maioria delas 

enfatiza quatro elementos fundamentais: a heterogeneidade dos participantes; 

interdependência entre os atores; a existência de um subsistema; a presença de uma 

estrutura de governança (COSTA E CALMON, 2013; MARIN e MAYNTZ, 1991; 

KLIJN, 1998; RODHES, 1981).  

As abordagens de redes mostram que os governos não são mais o ator central 

dirigente dos processos políticos e as atividades de gestão assumem um papel 

diferente, dessa forma as redes de políticas públicas mostram-se relevantes, sobretudo 

enquanto fatores dos processos de conflito e de coalizão na vida político-

administrativa (FREY, 2022).   

De acordo com Börzel (1997), todas as disciplinas que trabalham com as redes 

de políticas compartilham um entendimento comum no qual elas são vistas como um 

conjunto de relações relativamente estáveis, de natureza não-hierárquica e 

independente, que vincula uma variedade de atores que compartilham interesses 

comuns em referência a uma política, e que fazem intercâmbio de recursos para 

perseguir esses interesses compartilhados, admitindo a cooperação. 

A interdependência entre os atores não significa que o processo de elaboração 

e formulação das políticas ocorre por meio de uma relação harmoniosa ou por meio de 

coordenação. A divergência, competição e interesses antagônicos prevalecem na 

maioria das redes, fazendo com que a cooperação antagônica prevaleça em arranjos 

intergovernamentais. Logo, as questões relacionadas à ação coletiva tornam-se 

fundamentais porque demonstram que se trata de um contexto marcado por um 
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conjunto de atores distintos, com preferências heterogêneas, com recursos de poder 

distintos e assimetricamente distribuídos, e que precisam resolver seus problemas de 

coordenação, cooperação e comunicação (MARIN e MAYNTZ, 1991; KLIJN,1998; 

SCHNEIDER, 2005). Além disso, como ressaltam vários autores, esses problemas são 

tratados em um ambiente marcado pela ambiguidade e incerteza, o que torna ainda 

mais difícil articular a ação coletiva (COSTA e CALMON, 2013).  Os atores dentro 

da rede possuem opções políticas, negociam, discutem e desmembram as redes 

(MARSH e SMITH, 2000). Não há nenhum ator individual que tem poder suficiente 

para determinar as ações estratégicas de outros atores. As interdependências entre os 

atores e as interações que delas resultam criam padrões de relacionamentos (RHODES, 

1988). A maioria das teorias de redes assume que o poder de um ator está relacionado 

aos recursos que ele possui (KLIJN, 1998) 

           Há uma tendência para a crescente interdependência funcional entre atores 

públicos e privados na consecução de uma política, e apenas por meio das redes de 

políticas pode-se garantir a mobilização dos recursos dispersos e dar uma resposta 

eficaz aos problemas de políticas públicas (FLEURY, 2005). Nas democracias mais 

consolidadas, os membros de tais redes costumam rivalizar-se. Na atual conjuntura 

brasileira, caracterizada pela necessidade de um ajuste fiscal, essas disputas entre as 

várias redes pelos recursos tornam-se particularmente acirradas, deixando transparecer 

uma certa incapacidade de ação e, logo, comprometendo a governabilidade do sistema 

político. (FREY, 2022).  

A consecução dos objetivos de uma rede implica na adaptação dos vários 

ambientes internos da rede ao seu ambiente externo, a fatores endógenos ou exógenos. 

(MARSH e SMITH, 2000). Ou seja, o ambiente interno se adapta a algumas 

características do ambiente externo. É, portanto, fundamental compreender que 

características seriam essas e como elas influenciam o ambiente externo à rede. Costa 

e Calmon (2013), inspirados pela literatura, citam cinco:  Consenso sobre os objetivos; 

Distribuição de recursos19; Apoio político; Relacionamentos; Orientação em relação 

às políticas públicas. 

As redes são estruturas que restringem e facilitam os agentes; e segundo, a 

cultura de uma rede atua como uma restrição e/ou oportunidade para seus membros. 

                                                           
19 Os recursos incluem a distribuição da autoridade legal, recursos materiais, informação, expertise e experiência. A 

participação na rede deriva da quantidade de recursos disponíveis para cada ator. 
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As redes políticas são estruturas políticas, embora, evidentemente, não sejam 

estruturas imutáveis.  As relações dentro das redes são estruturais porque: definem os 

papéis que os atores desempenham nas redes; prescrever as questões que são discutidas 

e como elas são tratadas; têm conjuntos distintos de regras; e conter imperativos 

organizacionais, para que, pelo menos, haja uma grande pressão para manter a rede. 

São organizações que moldam atitudes e comportamentos (MARSH e SMITH, 2000). 

Estes agentes estão localizados dentro de um contexto estruturado, que é dentro do 

qual a rede opera e esses contextos afetam claramente os atores e os recursos.  

O conceito de redes de políticas públicas implica uma visão da realidade na 

qual as políticas públicas não são formuladas e implementadas apenas por um único 

ator público (o Estado), mas que também atores privados ou sociais participam nesse 

processo de produção e oferta de bens públicos (SCHNEIDER, 2005). Há estudos de 

redes compostas principalmente ou exclusivamente por servidores públicos. Por outro 

lado, políticas públicas também poder ser formuladas por atores privados. A maioria 

dos estudos sobre política pública, entretanto, são caracterizadas por mistura entre 

atores privados e públicos (MARIN e  MAYNTZ, 1991).  

Nesse sentindo, a produção de políticas públicas, a problematização e o 

processamento político de um problema social não são mais um assunto exclusivo de 

uma hierarquia governamental e administrativa integrada, senão que se encontra em 

redes, nas quais estão envolvidas organizações tanto públicas quanto privadas 

(MAYNTZ, 1982).  

A integração da FTI deveria ter se transformado em instrumento eficaz de 

políticas de segurança pública, especialmente em um contexto de crescente 

complexidade e diversidade de ameaças. Este trabalho analisa os desafios específicos 

de integração da FTI à luz das teorias de redes de políticas públicas, explorando como 

a interdependência entre atores e a estrutura das redes influenciaram a colaboração e o 

desempenho da construção conjunta de soluções para o enfrentamento ao crime 

organizado dentro da FTI. 
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3 METODOLOGIA  

 

3.1- O método 

De acordo com Minayo e Sanches (1993), o conhecimento científico é sempre 

uma busca de articulação entre uma teoria e a realidade empírica; o método é o fio 

condutor para se formular esta articulação. A escolha e a utilização de uma 

metodologia dependem do tipo de problema colocado e dos objetivos da pesquisa 

(MARTINS, 2004). Não se trata, portanto, de afirmar que um método seja melhor que 

outro, mas sim a de encontrar a metodologia mais adequada para o estudo científico 

proposto. Nesse sentido, o objeto do presente trabalho não pode ser quantificado, dessa 

forma, optou-se pela abordagem qualitativa do Estudo de Caso como a alternativa mais 

adequada para a investigação científica.  

 

“As chamadas metodologias qualitativas privilegiam, de modo geral, a análise de 

microprocessos, através do estudo das ações sociais individuais e grupais. Realizando 

um exame intensivo dos dados, tanto em amplitude quanto em profundidade, os 

métodos qualitativos tratam as unidades sociais investigadas como totalidades que 

desafiam o pesquisador” (MARTINS, p. 292, 2004). 

 

3.2 Tipos de pesquisa          

De acordo com Gil (1991), as pesquisas podem ser classificadas em três tipos: 

exploratórias, descritivas e explicativas.  Segundo Vergara (2000), a taxonomia de 

uma pesquisa pode ser analisada sob dois critérios: quanto aos meios e quanto aos fins. 

Quanto aos fins, portanto, esse trabalho será do tipo exploratório e, naturalmente, 

descritivo. Exploratório porque pretende realizar investigação sobre objeto de 

conhecimento acumulado e sistematizado pouco denso (VERGARA, 2000); 

descritiva, primeiramente, porque toda pesquisa exploratória é também uma pesquisa 

descritiva (GIL, 1991); ademais, tem como objetivo primordial a descrição das 

características de determinado fenômeno, não tendo compromisso, todavia, em 

explicar esses fenômenos, embora sirva de base para explicação (VERGARA, 2000).  

Como exposto anteriormente, optou-se pelo método do Estudo de Caso único, 

pois como modalidade de pesquisa é entendido como uma metodologia ou como a 

escolha de um objeto de estudo definido pelo interesse em casos individuais. Visa à 

investigação de um caso específico, bem delimitado, contextualizado em tempo e lugar 
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para que se possa realizar uma busca aprofundada de informações acerca do objeto 

estudado (GIL, 1991; BRUYNE, HERMAN e SCHOUTHETEETE, 1977).  Portanto, 

para essa dissertação, far-se-á investigação acerca da Força Tarefa de Inteligência.  

Para a coleta de dados acerca do caso em análise, objeto da pesquisa, foram 

utilizadas entrevistas com agentes públicos que participaram das reuniões da FTI. 

Essas foram analisadas à luz dos documentos que subsidiaram a FTI. Esses normativos 

dizem respeito a leis, decretos e documentos internos das reuniões da FTI: 

possibilidades elencadas por May (2004) como fontes para a realização deste tipo de 

pesquisa. 

  

3.3 Entrevistados da Pesquisa 

A partir das entrevistas, esse trabalho realizou uma análise sobre o que foi 

exposto, confrontando as respostas dos participantes e identificando a existência ou 

não de padrões e de pontos de aproximação ou distanciamento entre os dados obtidos. 

As entrevistas foram realizadas na modalidade semiestruturada, preservando uma 

linha de raciocínio, no entanto, de maneira flexível, seguindo um roteiro contendo os 

principais tópicos de interesse (Apêndice I – Roteiro de Entrevistas). 

As entrevistas foram gravadas e transcritas de forma não naturalista, que, 

segundo Azevedo et. al (2017), diferentemente da abordagem naturalista, apresenta-se 

como “mais polida e seletiva”, sem retratar, detalhadamente, o que foi dito e a forma 

em que foi dito (GUAZI, 2021). As entrevistas foram iniciadas no ano de 2023 e 

finalizadas em 2024, ou seja, após o término oficial da FTI. Os participantes foram 

contatados por aplicativo de mensagens (whastapp). Uma vez aceito o convite, as 

entrevistas foram feitas de forma presencial, com duração média de 30 minutos, 

gravadas e, posteriormente, transcritas em software de análise de dados qualitativos20. 

Após a transcrição das entrevistas, as falas dos entrevistados foram agrupadas em 

temas e analisadas de forma a possibilitar as conclusões dessa dissertação. Ressalte-se 

que durante todo o processo foram preservados o sigilo dos entrevistados (Apêndice 

II – formulário de sigilo).  

Por fim, em universo de cerca de 25 pessoas, 5 membros da força foram 

entrevistados. Tentou-se contato com outros 8, o restante não foi contatado pela 

                                                           
20 Utilizou-se o software ATLAS.TI, licença L14 F51-A). 



38 
 

impossibilidade de serem localizados. Pela sensibilidade das informações prestadas e 

pelo número reduzido de membros de cada órgão na FTI, não se revelará a origem dos 

agentes entrevistados.  

Os dados coletados foram agrupados e analisados em cinco categorias: 

funcionamento, estrutura, coordenação, produção e compartilhamento. A análise 

das entrevistas, além dos documentos pesquisados e da bibliografia estudada 

formam o tripé para o alcance dos resultados da pesquisa. Os padrões, as 

concordâncias e dissonâncias observadas foram interpretados e analisados à luz dos 

referenciais teóricos. 

 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 O funcionamento da FTI 

A Força Tarefa de Inteligência foi encerrada, através de sua revogação pelo 

Decreto nº 11.252, de 9 de novembro de 2022. Em pouco mais de quatro anos desde 

sua criação, sabe-se muito pouco sobre os fins atingidos pela força, tendo em vista que 

os documentos produzidos em seu âmbito, encontram- se sob sigilo. Contudo, foi 

possível entrevistar parte dos agentes que participaram ativamente da força e ter 

acesso, por meio dos participantes, de documentos produzidos dentro da estrutura. A 

partir dessas fontes, foi possível iniciar uma discussão holística acerca da FTI.  

Inicialmente, cabe fazer uma breve explicação de como a FTI funcionava na 

prática para situacionar o leitor. Segundo os entrevistados21, a FTI funcionava como 

uma espécie de fórum de apresentações de temas e discussões acerca de alguns tópicos 

elencados como prioritários para o combate ao crime organizado do país. Cinco eixos 

de análise foram selecionados para os trabalhos: primeiro Comando da Capital; o crime 

no Arco Norte do País; o Crime no Arco Centro-Sul; o Porto de Santos; utilização de 

                                                           

21 Devido a sensibilidade das informações aqui repassadas, há necessidade de preservar os entrevistados, mantendo 

o anonimato, inclusive quanto aos cargos e funções que ocupam. Nesse sentido, cada entrevistado citado nessa 

pesquisa foi designado por uma letra.  
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drones pelas organizações criminosas brasileiras. As instituições eram convidadas a 

comparecer, e a cada semana um dos eixos era debatido. O assunto, segundo o 

entrevistado D, era “tratado, trazida para o debate e, cada instituição, às vezes, ali, 

abordava alguma coisa, e provavelmente, depois de um mês, haveria uma atualização 

daquele tema.  Às vezes, tinha um convidado externo, que era especialista em algum 

tema também, e vinha e contribuía muito para o debate.  Às vezes, era desdobrado 

alguns pedidos de conhecimento para outros órgãos, já depois da reunião, algum órgão 

falava que podia ter algum elemento sobre aquilo ali e depois enviava a informação”. 

O conceito de crime organizado a ser enfrentado, portanto, estava concentrado 

nas facções de base criminal, sobretudo no Primeiro Comando da Capital e, de forma 

secundária, encontrava-se a atividade de milícia no Rio de Janeiro. Dentro desse 

contexto, a FTI elencou alguns mercados específicos, como narcotráfico e, em menor 

grau, o roubo de cargas e o chamado “novo cangaço”, para concentrar seus esforços. 

Todos esses núcleos eram tratados dentro dos eixos mencionados acima. 

Outras atividades criminosas foram completamente ignoradas, como crimes 

ambientais e afins. Percebe-se pela descrição que o objetivo da FTI de enfrentar o 

crime organizado permaneceu muito amplo ou, no caso da milícia no Rio de Janeiro, 

fora das atribuições penais dos órgãos federais ali reunidos, tendo em vista que os 

crimes cometidos por atividade de milícia privadas estão sob a jurisdição dos órgãos 

estaduais de investigação e persecução penal. 

4.2 A estrutura da FTI 

Segundo a Norma Geral de Ação (NGA), aprovada pela Portaria  nº 2, de 7 de 

janeiro, de 2019, cada um dos órgãos da FTI deveria indicar 2 representantes para 

compor a Força (1 titular e 1 suplente). Esses, segundo o mesmo documento, deveriam 

comparecer todas as terças-feiras, em local determinado, a partir das 09 da manhã, para 

tomar parte nas reuniões ordinários do órgão.  A NGA vai além, ao expressar, 

claramente, que esses os selecionados para compor a força deveriam ter poder de 

decisão dentro dos seus órgãos. Os relatos coletados para essa dissertação indicam que 

isso não ocorreu. Segundo os entrevistados, apesar de haver pessoas com cargos 

comissionados nas reuniões, não havia nenhum ator com poder de decisão sobre 

questões macroestruturais dos fenômenos ali tratados. Segundo o entrevistado A, esse 

foi um dos principais problemas para a força ter alguma efetividade: “A FTI teve uma 
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grande falha, que foi a falta de coordenação em alto nível”. Segundo o mesmo, os 

representantes enviados pelos órgãos “estavam em um nível muito operacional, 

apartados dos níveis de poder decisório para que houvesse alguma efetividade naquilo 

que era discutido na FTI”.  

Levando-se em conta que a atividade é um ofício de assessoria, depreende-se 

que não haveria uso para a Inteligência sem que ela estivesse apropriadamente incluída 

no processo decisório (AFONSO, 2006 e LOWENTHAL, 2016).  

O engajamento dos agentes ali presentes também foi tópico de abordagem nas 

entrevistas. Faz-se necessário quão compromissados estavam os membros presentes 

com os objetivos propostos no decreto. Durante todo o tempo de sua duração, foram 

realizadas cinquenta e três reuniões pela FTI. As reuniões iniciaram-se no dia 

18/10/2018 e foram até o dia 06/02/202022. Através de um dos entrevistados, essa 

pesquisa teve acesso a lista de presença nas reuniões, sendo possível, portanto, realizar 

análise da participação dos membros dentro da força.  

Quando analisada a presença na reunião, fica clara a falta de engajamento dos 

membros do MJSP, tópico que será explorado mais à frente. O representante oficial da 

PF ou seu substituto apenas participou de uma das cinquenta e três reuniões. Em todas 

as outras oportunidades, esteve ausente totalmente o órgão ou foi enviado servidor 

diferente do estipulado no decreto.  A partir de 10 de janeiro de 2019, data da primeira 

reunião do ano, vai se demonstrando a falta de interesse dos órgãos da justiça quanto 

à FTI. As estruturas passam a se ausentar frequentemente ou enviar representante 

diverso da NGA.  

Em 2019, ocorreram 42 reuniões. A PF esteve ausente em 3 oportunidades e, 

nas 39 restantes, não se fez representar por membro titular ou suplente conforme 

indicado na NGA. A PRF esteve ausente em 18 oportunidades, e em 9 ocasiões se fez 

representar por membro diverso não titular do colegiado ou seu suplente oficial. Por 

fim, o DEPEN esteve ausente em 34 ocasiões, ou seja, não compareceu ninguém do 

departamento em cerca de 84% das reuniões. 

No caso da SENASP e do SEOPI, ainda que órgãos do MJ, não cabe aprofundar 

o caso pela alteração que sofreu o decreto quanto a sua composição em 21/06/2019. A 

                                                           
22 Segundo os entrevistados, as reuniões da FTI foram interrompidas após o início da pandemia do COVID-19, 

não mais retornando até a publicação do Decreto nº 11.252, de 9 de novembro de 2022, que a revogou. 
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segunda estrutura da FTI foi substituída pela primeira, assumindo suas funções dentro 

da força tarefa.  

           Suscita-se, aqui, indagar os motivos pelos quais os órgãos do MJ não viram 

valor ou interesse na participação dentro da estrutura de combate ao crime organizado, 

diferentemente de outros órgãos que participaram ativamente da força. O GSI enviou 

seu representante titular em 49 ocasiões, ausentando-se em quatro oportunidades. Já a 

ABIN não se ausentou nenhuma vez, enviando em nove oportunidades representante 

diverso daqueles indicados como titular ou suplente da força tarefa. As inteligências 

das forças armadas também se fizeram representar, ativamente, no fórum. O CIM não 

enviou representante oficial em apenas 6 oportunidades. O CIE teve 5 ausências e em 

12 oportunidades indicou outro representante para participar da força. O CIAER teve 

apenas 8 ausências, em todas as outras oportunidades se fez representar pelo titular da 

FTI. 

Uma das falhas da FTI já apontada acima nessa dissertação quanto a sua 

composição foi a falta da presença das forças estaduais de segurança pública, 

responsáveis pela maior parte do enfrentamento ao crime organizado, corroborada pelo 

entrevistador E: 

“Se você quer tratar de crime organizado no Brasil, você precisa tratar com as forças 

de segurança estaduais que têm essa atribuição constitucional, principalmente, 

também. Então, se você quer fazer uma força-tarefa de enfrentamento ao crime 

organizado, você necessariamente tem que chamar os estados, ou, no mínimo, o 

estado que você quer focar a sua atuação, sendo mais claro, num caso específico”. 

 

4.3 A coordenação da FTI 

Acerca da coordenação da Força pelo GSI, todos os entrevistados disseram ter 

sérias reticências acerca dessa incumbência. Primeiramente, o GSI não é, segundo um 

dos entrevistados, “um órgão voltado para formular políticas públicas ou linhas de 

ação na área da segurança pública", aponta, no entanto que “a ideia do GSI de fomentar 

o debate não é ruim, por ser uma estrutura da presidência”. Além disso, a falta de 

ascendência do GSI em relação ao Ministério da Justiça fez com que seus órgãos 

acabassem “não abraçando esse comando do GSI”.  

Entrevistado D: “GSI também não faz muito sentido se você tem um ministério 

específico para tratar de justiça e segurança pública. Então, você tem que ter um órgão 
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afeto à justiça e segurança pública como sendo o principal coordenador de qualquer 

força-tarefa de enfrentamento ao crime no Brasil. Com certeza foi um dos 

dificultadores, porque você pega um órgão ministerial como o GSI, que não tem 

nenhuma atribuição sobre Polícia Federal, sobre Receito Federal, nenhuma 

ascendência, sobre Polícia Federal, Polícia Rodoviária e Receito Federal, e tenta 

obrigá-los a compartilhar dados e informações, é disfuncional. Com certeza, se fosse 

uma coordenação feita por algum órgão, alguma entidade do Ministério da 

Justiça, com uma ascendência funcional sobre todos esses órgãos de segurança 

pública, esses órgãos teriam cooperado de forma muito mais significativa”. 

Entrevistado E: “ Não tenho exatamente uma opinião formada sobre isso, mas, de 

fato, acho que eles não seriam o principal usuário e nem estavam conectados com 

usuários que, de fato, poderiam agir contra o crime organizado. Acho que havia essa 

desconexão. Isso também prejudicava a coordenação dos trabalhos”. 

Se o objetivo da força tarefa era auxiliar no processo de elaboração de políticas 

públicas, então, a SENASP seria o órgão adequado para coordenar os trabalhos da 

força. Ainda que não tivesse ascendência hierárquica sob outros órgãos, inclusive 

órgãos do MJSP, poderia construir soluções que tivesse respaldo do ministro da justiça. 

Essa percepção é corroborada pelo entrevistado A que aponta que “a SENASP teria 

uma capacidade muito mais adequada” para gerir os trabalhos da FTI. No entanto, a 

FTI tomou postura diversa ao considerar irrelevante a participação da SENASP dentro 

da força com a revogação de sua participação a partir do Decreto Nº 9.843, de 19 de 

junho de 2019. 

 

4.4 Resultados da FTI  

A FTI possuía um objetivo principal de acordo com seu decreto de criação: o 

enfrentamento ao crime organizado. Obviamente, essa não é uma meta alcançável por 

uma, duas ou três estruturas do governo. Esse é um problema público de extrema 

complexidade, que envolve questões maiores (estruturas, sistemas, federação etc.) 

além de políticas públicas de segurança pública. Não é racional esperar que apenas 

uma estrutura como a FTI resolva o problema da segurança pública no país. Espera-

se, no entanto, que uma estrutura federal que nasça com essa meta contribua de alguma 

maneira para a construção de alternativas para se avançar em soluções que respondam 

aos problemas de segurança pública do país. Portanto, o objetivo dessa pesquisa, nessa 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.843-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.843-2019?OpenDocument
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seção, é compreender se a força contribuiu de alguma maneira para o enfrentamento 

ao crime organizado. 

Primeiramente, perguntou-se do que se tratava o combate ao crime organizado, 

tendo em vista suas múltiplas possibilidades. Os depoimentos coletados indicam que 

a missão estava concentrada nas facções de base criminal, sobretudo no Primeiro 

Comando da Capital. E, de forma secundária, encontrava-se a atividade de milícia no 

Rio de Janeiro. Dentro desse contexto, a FTI elencou alguns mercados específicos, 

como narcotráfico e, em menor grau, o roubo de cargas e o chamado “novo cangaço”, 

para concentrar seus esforços. Outras atividades criminosas foram completamente 

ignoradas, como crimes ambientais e afins.  Ainda que fossem nobres, da FTI de 

enfrentar o crime organizado permaneceu muito amplo, de difícil consecução. Sobre a 

milícia carioca, cabe a ressalva que suas atividades criminosas se encontram no âmbito 

da responsabilização estadual, e, como dito, anteriormente, não havia dentro do órgão 

nenhuma representação das unidades federativas. 

A conclusão dos entrevistados acerca desse ponto permite inferir que a FTI não 

foi bem-sucedida, a falta de um objetivo específico é citada reiteradamente pelos 

entrevistados como um dos principais motivos para que a força não lograsse resultados 

satisfatórios.  Boa parte dos problemas da FTI encontrava-se em definir como escopo 

um objetivo “bem inespecífico”, sendo difícil quantificar “um objetivo tão vago”, 

conforme relatos de alguns dos participantes dessa pesquisa.  

O entrevistado E acredita que se houvesse um “objetivo mais claro, com 

atribuição bem definida de cada órgão, talvez pudesse ter alcançado esse 

enfrentamento ao crime organizado de forma mais efetiva”.  

O entrevistado D tem mesma percepção afirmando que faltaram “objetivos 

claros, metas definidas, com foco claro, que de fato atingisse um problema específico 

no enfrentamento ao crime organizado”, sendo esse um dos motivos que impediram a 

FTI de ter algum sucesso.     

O entrevistado A aponta que “desde o início não havia objetivos e metas muito 

claras, esses produtos não creio que tenham sido claramente empregados em uma ação 

muito específica, muito pontual, por exemplo, de uma ação policial contra 

organizações criminosas. 
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4.5 A produção dentro da FTI 

A produção de relatórios de inteligência com vistas a subsidiar a elaboração de 

políticas públicas aparece como um dos objetivos do decreto que criou a força. 

Produção que, segundo o decreto, seria instrumental para a elaboração de políticas 

públicas e de ações governamentais de enfrentamento ao crime organizado no país. 

Indagou-se, portanto, qual foi a produção da FTI nesse sentido. 

Essa seção das entrevistas mostra claramente o desnivelamento dos 

participantes quanto ao conhecimento produzido dentro da força. Alguns dos 

participantes dessa pesquisa indicam que relatórios foram produzidos, nenhum, no 

entanto, consegue quantificar essa produção. Outros entrevistados desconhecem 

completamente se algum relatório foi ou não produzido dentro da FTI.  

Um dos entrevistados diz que alguns relatórios foram produzidos e que a ABIN 

era o órgão responsável por produzir essas informações, mas ele desconhece se alguma 

política pública foi construída em decorrência de alguma produção da FTI. Pondera 

que, talvez, alguns relatórios da FTI subsidiaram nomes que entraram na lista dos 30 

mais procurados do MJSP. Para outro entrevistado, esses relatórios foram produzidos 

de maneira muito qualificada e alguns deles foram relevantes, a exemplo da expansão 

do PCC no exterior e das rotas aéreas utilizadas pelo narcotráfico. Em relação à 

conexão com alguma política pública, o entrevistado B, também, desconhece se algo 

produzido na FTI teve destinação nesse sentido: “Particularmente, não lembro de 

nenhuma ação pública, talvez alguma coisa transversal em algum âmbito. Essa coisa 

de chegar até o decisor e construir uma política pública, isso não aconteceu”. 

Para o entrevistado C, a questão de se construir ou de se pensar uma política 

pública não deveria estar entre as atribuições da FTI, tendo em vista que, segundo ele, 

o” papel da inteligência se encerra no assessoramento imediato”. Logo, não teria como 

garantir, “mesmo que tivessem sido produzidos diversos relatórios, que esses 

relatórios resultassem em aplicação na política pública. Pontua, no entanto, que 

poderia ter havido sucesso nessa seara caso “a ligação entre o usuário e o produtor de 

conhecimento de inteligência  seja muito fluida, de fato muito conectada. Do contrário, 

“a inteligência normalmente não vai saber exatamente como foi empregado aquele 

conhecimento”.  
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Os demais entrevistados, desconhecem se algum relatório foi produzido pela 

força, pontuando que, mesmo participando das reuniões e apresentando os casos, em 

diversas vezes, não fizeram ou difundiram relatórios dentro do contexto da FTI. 

 

4.6 O compartilhamento de informações  

O compartilhamento de informações era condição sine qua non para se alcançar 

os objetivos da FTI elencados acima, tendo em vista que a produção da estrutura 

dependia da troca de informações e de dados necessários para a construção de 

conhecimento e posterior assessoramento das autoridades envolvidas na construção de 

ações governamentais para o enfrentamento ao crime organizado. Grande parte dos 

entrevistados apontou inúmeros obstáculos para que houvesse sucesso nessa seara. 

O entrevistado A relata que durante o funcionamento, na esfera da FTI, “houve, 

sim, um aumento de troca, mas aquém do que se esperava”. No entanto, em diversas 

oportunidades os órgãos ficavam responsáveis por trazer informações e não havia o 

engajamento das instituições, com “respostas rasas”. Contudo, o entrevistado A 

considera que esse objetivo “foi parcialmente alcançado” pela troca de informações 

que havia nas reuniões. Para o entrevistado B, a FTI teve menos sucesso nesse sentido, 

devido à falta de engajamento de alguns órgãos que “decidiram não participar ou 

participaram de maneira muito pouco qualificada”, mas, ressalta que, apesar dessa falta 

de interesse, ela “produziu algum conhecimento e esse conhecimento foi parcialmente 

compartilhado”.  

 Segundo um dos entrevistados, várias vezes, foi levantada a questão do sigilo 

alegando sigilo, sigilo de operação, sigilo constitucional, cada um com o seu sigilo, o 

próprio COAF, em boa parte “uma deficiência sistêmica”.  Logo, as iniciativas “as 

poucas vezes que tivemos de elaborar um caso em comum para todo mundo 

trabalhar, andavam muito pouco”. 

 

4.7 A falta de integração dentro da FTI: uma análise sob a abordagem de 

redes 

 

O Decreto de criação da força objetivava integrar estruturas de segurança 

pública federais para que conjuntamente produzissem relatórios de inteligência e, 
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dessa forma, pudesse assessorar a ação governamental na elaboração de políticas 

públicas. Toda a discussão anterior realizada nessa dissertação introduz o principal 

tema dessa dissertação, entender por que os órgãos da FTI não se integraram de forma 

adequada. A análise aqui buscará respaldo no modelo teórico das Redes de políticas 

públicas. 

Políticas públicas envolvem sempre questões políticas, jogos de poder, 

assimetrias diversas (recursos, poder de mobilização, poder político, etc.). O conflito 

por trás da construção de uma política pública se faz presente desde a definição do 

problema público a ser tratado, sendo esta, desde o início, elemento central do conflito, 

produzindo grupos “vitoriosos e perdedores” (CAPELLA, p. 20, 2018). Há 

constantemente uma busca de recursos, dado que esses são escassos, os problemas ora 

postos para a formação da agenda competem pela atenção de toda a sociedade. 

“Nesse processo algumas questões23 são priorizadas, ou seja, alçadas ao topo da 

hierarquia da importância, enquanto outras assumem uma condição de menor 

relevância” (CAPELLA, 2018, p. 32). 

A definição de um problema público, ou seja, de interesse da sociedade, dentro 

do complexo processo de elaboração de políticas públicas é marcado pela presença de 

diversos atores, ideais e instituições que formam o espaço em que os problemas da 

sociedade são enfrentados (HOWLETT, 2013). Há uma busca constante dos atores 

envolvidos nesse processo pelo controle sobre os recursos (GOMÉZ, 2012). Segundo 

Secchi (2013), os atores podem ser indivíduos ou instituições que influenciam os 

processos de políticas públicas: governamentais (burocratas, juízes, políticos e outros) 

e não governamentais (grupos de interesse, partidos políticos, meios de comunicação, 

destinatários das políticas, organizações do terceiro setor, organismos internacionais, 

pesquisadores, especialistas, associações de classe e outros).  

A FTI pode ser vista como um exemplo de como as redes de políticas públicas 

operam na prática. Ao lidar com questões de inteligência e segurança, uma estrutura 

como a FTI necessitava de coordenação eficaz entre diversas agências diversas em 

suas finalidades: órgãos policiais, serviços de inteligência (civil e militar, forças 

armadas, estruturas de fiscalização financeiras e órgãos voltados a pensar e produzir 

política pública). A interdependência entre esses atores era fundamental para a 

disseminação de informações relevantes dentro da força.   

                                                           
23 Compreendida como sinônimo de problema público. 
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A aplicação das teorias de redes de políticas públicas oferece uma estrutura 

conceitual robusta para entender os desafios enfrentados pela FTI: heterogeneidade de 

atores, estruturas de governança, comunicação eficaz e resistências organizacionais. 

Essas redes são construídas por atores diversos que possuem interesses, ambições e 

tradições próprias, afetando todo o processo de governança dentro do contexto de 

implementação de uma política pública (HOWLETT, RAMESH e PERL, 2013). 

Superar esses desafios exige não apenas ajustes estruturais e operacionais, mas 

também um compromisso contínuo com a colaboração interinstitucional.  

Logo, um dos principais desafios enfrentados para a integração da FTI reside 

na heterogeneidade dos atores envolvidos. As diferentes estruturas do governo, como 

as observadas na FTI, possuem culturas organizacionais distintas e objetivos 

específicos que nem sempre estão alinhados, sendo um desafio importante para o 

sucesso da integração de seus órgãos. A gestão eficaz dessas estruturas teria sido crítica 

para que a cooperação fosse maximizada. Apesar de não haver conflitos aparentes 

dentro da FTI, pelo menos, não se coletou nenhum dado nesse sentindo durante as 

entrevistas; não houve esforços por parte do GSI, coordenador da força-tarefa, em 

maximizar a cooperação dentro da estrutura. Ademais, rivalidades históricas entre 

agências e a preservação de interesses institucionais prejudicaram a cooperação efetiva 

dentro da rede. A superação dessas resistências também exigiria uma coordenação 

eficaz, incentivos adequados e um compromisso contínuo com objetivos 

compartilhados e, sobretudo, mais claros.  

Um dos maiores desafios operacionais na integração da FTI ocorreu na 

ausência do compartilhamento de informações, sensíveis ou não. As informações de 

inteligência muitas vezes precisam ser compartilhadas rapidamente entre múltiplas 

agências para permitir uma resposta coordenada a ameaças iminentes. No entanto, a 

desconfiança entre os órgãos e a competição dificultaram esse processo, resultando em 

lacunas na cobertura e duplicação de esforços.  

A governança das redes de políticas públicas dentro de uma estrutura como a 

FTI envolve tanto regras formais quanto informais. Enquanto as regras formais podem 

determinar protocolos de compartilhamento de informações e responsabilidades entre 

as agências, as regras informais incluem práticas de trabalho cotidianas, culturas 

organizacionais e redes pessoais de relacionamento (BORTOLETO, 2018; 

CHIAVENATO, 2000). 
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Segundo a teoria das redes de políticas públicas, uma rede eficaz requer não 

apenas a participação de múltiplos atores, mas também uma coordenação eficiente, a 

definição clara de objetivos e metas, e uma troca de informações e recursos adequada 

entre os participantes. A FTI falhou em muitos desses aspectos: 

 Governança e Coordenação: A coordenação centralizada pelo GSI, sem o 

respaldo pleno dos órgãos competentes, não proporcionou uma governança eficaz. 

 Participação e Engajamento: A falta de presença regular dos órgãos, em especial 

do MJSP e a ausência de estruturas de segurança pública estaduais, comprometeu a 

capacidade da FTI de implementar ações coordenadas e abrangentes. 

 Capacidade de Produção e Uso de Conhecimento: A produção de inteligência 

não foi acompanhada de um uso efetivo desse conhecimento na formulação de 

políticas públicas. Essa produção foi impactada pela falta de um objetivo principal 

claro e dos problemas em relação ao compartilhamento de informações. 

 Legitimidade e Representatividade: A exclusão das forças estaduais e a presença 

irregular dos órgãos federais afetaram a legitimidade da FTI como uma iniciativa 

abrangente e representativa no combate ao crime organizado. 

Em resumo, a FTI não foi uma experiência bem-sucedida pelos inúmeros 

problemas estruturais e conceituais que prejudicaram sua efetividade. A falta de 

coordenação adequada (e legítima), a ausência de representação dos órgãos, objetivos 

mal definidos e a limitada troca de informações foram os principais obstáculos para a 

FIT operar como uma rede eficaz de políticas públicas. 

A estrutura montada para os órgãos federais cooperarem e trabalharem de 

forma conjunta poderia ter se beneficiado caso funcionasse como parte de uma rede 

integrada, onde a interdependência e a colaboração são a regra e não a exceção. A 

abordagem de redes oferece fundamentos teóricos para se compreender e abordar os 

problemas enfrentados dentro da FTI. Superar esses desafios exige não apenas ajustes 

estruturais e operacionais, mas também um compromisso contínuo com a cooperação 

interinstitucional e o aprimoramento das capacidades de inteligência e segurança. 
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5  Considerações finais 

Ao longo dessa dissertação, pretendeu-se demonstrar a partir de uma 

experiência real, a Força Tarefa de Inteligência, os problemas evidenciados para que 

os órgãos de segurança se integrem e trabalhem de maneira eficaz. A estrutura montada 

no final do governo Temer serve de guia para se compreender porque inciativas de 

integração são infrutíferas diante do desejo comum de dar solução ao problema comum 

de segurança pública do país. 

A integração dos órgãos de segurança pública no Brasil sofre de mazelas 

ligadas a diversos fatores: falta de sinergia, baixa densidade normativa, sobreposição 

de funções, desvio de funções, disputas de poder, etc. Há evidências de que os mesmos 

modelos são replicados de maneira constante, com os mesmos vícios e defeitos, 

impedindo que as estruturas existentes funcionem. Legislações e iniciativas são 

sobrepostas umas às outras, sem que o novo ciclo dê continuidade ou, pelo menos 

interrompa de forma definitiva, as práticas outrora existentes.  

Essa dissertação abordou esses problemas a partir do modelo de redes de 

Políticas Públicas. A integração da atividade de inteligência com o modelo de redes de 

políticas públicas oferece um caminho promissor para aprimorar a segurança pública 

no Brasil. Ao combinar a capacidade analítica e informacional da inteligência com a 

flexibilidade e colaboração das redes, é possível criar respostas mais eficientes e 

eficazes para os complexos desafios da segurança. Com uma abordagem bem-

estruturada, a convergência de esforços pode transformar a segurança pública, 

tornando-a adaptável às necessidades da sociedade civil. 

 A FTI desconsiderou quase que completamente a rede de atores envolvidos na 

política pública, fracassando em múltiplos aspectos: a falta de coordenação eficiente; 

o engajamento irregular dos órgãos participantes; a ausência de compartilhamento 

eficaz de informações; e a exclusão das forças estaduais de segurança pública foram 

fatores determinantes para o insucesso dessa iniciativa.  

A escolha do GSI, uma estrutura da presidência sem atribuições específicas na 

área de segurança pública para coordenar a força, revelou-se inadequada. À exceção 

da ABIN, o GSI não possuía ascendência funcional sobre os órgãos da FTI. Essa falta 

de legitimidade resultou em uma gestão ineficaz, incapaz de promover a integração 

necessária entre os diversos atores, prejudicando a capacidade da força de implementar 

ações coordenadas e abrangentes.  
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A gestão da FTI pelo GSI só faz sentido pela dependência de trajetória em que 

o período autoritário ainda ecoa na segurança pública e na inteligência civil do país 

(BORDIN, 2021; SOARES, 2019). As iniciativas de integração no nível 

federal/nacional devem ser pensadas e conduzidas pelos órgãos com mandato 

adequado em uma democracia. Em uma sociedade que se pretender ser democrática, 

o natural é que o militarismo venha a perder espaço, dando lugar a uma segurança 

pública controlada pelos civis. A substituição do modelo de segurança pública calcada 

no combate e na guerra precisa ser eliminada como um passo importante no processo 

de institucionalização da inteligência de segurança pública sob responsabilidade dos 

órgãos civis.  

A integração dos órgãos públicos para melhorar a segurança pública no Brasil 

é uma meta complexa, que exige um compromisso contínuo e uma abordagem 

multifacetada. A experiência da FTI oferece lições valiosas sobre os desafios e as 

necessidades de coordenação eficaz, clareza de objetivos, engajamento ativo e 

compartilhamento de informações. Aprender com essas lições e implementar as 

recomendações acima podem pavimentar o caminho para um sistema de segurança 

pública mais eficaz e integrado, capaz de enfrentar os desafios do crime organizado de 

maneira mais eficiente e coordenada. Examinar exemplos específicos, como a FTI, 

que teve início, meio e fim, oferece um caminho para a construção de estruturas que 

pensem a integração dentro do campo da segurança pública, além de ilustrar como a 

dinâmica das redes de políticas públicas pode impactar resultados concretos na 

segurança pública. 
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APÊNDICE I    

 

 

        ROTEIRO DAS ENTREVISTAS 

1 – O objetivo principal da força tarefa de inteligência era o enfrentamento ao crime organizado. 

Na sua visão, a FTI atingiu esse objetivo? 

2 – Se sim, quais foram as ações que foram determinantes para que a FTI atingisse esse 

objetivo? 

3 – Se não, quais foram as deficiências da FTI para que esses objetivos não fossem alcançados? 

4 – Um objetivo secundário da FTI era o compartilhamento de informações entre os órgãos de 

modo que houvesse uma integração entre esses. Na sua visão, esse objetivo foi alcançado? 

5 – Se sim, quais foram as ações empreendidas que resultaram no alcance desse objetivo? 

6 – Se não, quais foram as lacunas para que esses objetivos fossem alcançados? 

7 - A FTI foi estruturada para produzir relatórios de inteligência que subsidiassem a elaboração 

de políticas públicas. Esses relatórios foram produzidos? Há conhecimento de alguma política 

pública concebida por conta dos trabalhos da FTI? 

8 - O enfrentamento ao crime organizado, presente como objetivo da FTI, se dispunha a 

enfrentar qual crime organizado? 

O crime organizado ligado ao faccional, sendo o principal objetivo ações ligadas ao PCC. 

Houve reuniões sobre a milícia. Não lembra de mais nenhuma outra organização trabalhada no 

âmbito da FTI. 

9 – Qual a sua visão acerca da coordenação do órgão pelo GSI? Essa coordenação foi bem-

sucedida? 

10 – Qual a sua visão geral acerca da FTI. Comentários extras. 
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ANEXO I 

NORMA GERAL DE AÇÃO FORÇA-TAREFA DE INTELIGÊNCIA PARA O 

ENFRENTAMENTO AO CRIME ORGANIZADO NO BRASIL  

1. FINALIDADE Regular o desenvolvimento de ações e rotinas de trabalho dos entes 

integrantes da ação conjunta de Inteligência denominada Força-Tarefa de Inteligência para 

Enfrentamento ao Crime Organizado – FTI. O conteúdo do presente documento é considerado 

sigiloso, em atendimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 5º da Constituição Federal, no 

art. 9º A da Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999, e no art. 22 da Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011.  

2. OBJETIVO Elaborar e uniformizar procedimentos que permitam o desenvolvimento das 

ações conjuntas de Inteligência, com a definição de campos de atuação e competências dos 

órgãos integrantes da FTI.  

3. REFERÊNCIAS - Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, que dispõe sobre os crimes de 

lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; - Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999, que 

estabelece o Sistema Brasileiro de Inteligência; - Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, que 

define organização criminosa; - Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, que cria a Política 

Nacional de Segurança Pública e Defesa Social; - Decreto nº 8.793, de 29 de junho de 2016, 

que institui a Política Nacional de Inteligência; - Decreto nº 14.503, de 15 de dezembro de 2017, 

que institui a Estratégia Nacional de Inteligência; - Decreto nº 9.489, de 30 de agosto de 2018, 

que regulamenta a Lei nº 13.675/2018, para estabelecer normas, estrutura e procedimentos para 

a execução da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social; - Decreto nº 9.527, de 

15 de outubro de 2018, que cria a Força-Tarefa de Inteligência para enfrentamento ao crime 

organizado no Brasil; - Portaria nº 10 - GSI/PR, de 6 de março de 2017, que institui o Plano de 

Inteligência para Proteção Integrada de Fronteira; - Portaria nº 40 - GSI/PR, de 3 de maio de 

2018, que aprova o Plano Nacional de Inteligência; - Plano de Inteligência Operação 

Espectro/2017; e - Portaria nº 97 - GSI/PR, de 20 de novembro de 2018, que designa os 

representantes na FTI.  

4. COMPOSIÇÃO DA FTI A FTI será constituída pelos seguintes entes da Administração 

Pública Federal: a) Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; b) 

Agência Brasileira de Inteligência; c) Conselho de Controle de Atividades Financeiras; d) 

Polícia Federal; 17 e) Polícia Rodoviária Federal; f) Departamento Penitenciário Nacional; g) 
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Receita Federal do Brasil; h) Secretaria Nacional de Segurança Pública; i) Centro de 

Inteligência da Aeronáutica; j) Centro de Inteligência do Exército; e k) Centro de Inteligência 

da Marinha  

5. ESTRUTURA DE PESSOAL A FTI terá em sua estrutura: - 2 coordenadores-gerais: 

representantes do GSI na FTI (1 titular e 1 suplente); - 2 representantes de cada órgão integrante 

da FTI (1 titular e 1 suplente); - 2 coordenadores executivos (1 titular e 1 adjunto); - 2 

protocolistas (1 titular e 1 suplente) – servidores da ABIN; e - 2 servidores para apoio técnico 

de Tecnologia da Informação – TI (1 titular e 1 suplente) – servidores da ABIN. Observações: 

1. É indispensável que os servidores indicados por cada órgão integrante da FTI tenham 

adequado poder de decisão na sua instituição e domínio do tema ‘Crime Organizado’. 2. Todos 

os servidores indicados devem ser submetidos previamente à Pesquisa Social por parte de seu 

órgão de origem, para fins de credenciamento na FTI.  

6. COMPETÊNCIAS As atribuições dos integrantes da FTI estão assim definidas: I – Compete 

ao GSI/PR a) Coordenar as atividades da FTI; b) Estabelecer rotinas para o processamento e 

produção de conhecimentos; c) Desenvolver atividades vinculadas ao intercâmbio de 

informações e conhecimentos entre os membros da FTI; d) Garantir a efetiva integração e 

participação dos representantes dos órgãos convidados no processo de produção da FTI; e) 

Aprovar e assegurar a tempestiva expedição dos documentos produzidos na FTI; f) Mobilizar 

as autoridades responsáveis pelos órgãos executores a fim de conferir aplicabilidade à 

Inteligência produzida, de modo a viabilizar resultados efetivos de prevenção e combate ao 

crime organizado; g) Produzir relatórios de controle gerencial das atividades desenvolvidas pela 

FTI; h) Manter o Ministro do GSI/PR informado sobre o andamento dos trabalhos, bem como 

eventos ou fatos considerados relevantes; i) Zelar pela qualidade dos produtos elaborados e pelo 

cumprimento das normas e processos de trabalho estabelecidos; j) Convocar os representantes 

dos órgãos que integram a FTI para definir em conjunto os casos prioritários para produção de 

Inteligência; e k) Estabelecer a articulação entre a FTI e o Conselho Nacional de Segurança 

Pública e Defesa Social, por intermédio do seu representante indicado na forma do art. 35, 

inciso IX, alínea e do Decreto nº 9.489, de 2018. II. Compete aos demais integrantes da FTI: 

18 a) Acessar bancos de dados, aportar, processar, analisar e difundir informações e 

conhecimentos acerca dos temas tratados na FTI, respeitadas as limitações decorrentes de 

hipóteses específicas de sigilo; b) Determinar em conjunto casos prioritários para a produção 

de Inteligência da FTI; c) Propor linhas de análise e participar de reuniões com o objetivo de 
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fomentar debates sobre as questões em acompanhamento na FTI; e d) Conhecer e utilizar as 

ferramentas disponíveis no âmbito da FTI, com o objetivo de melhor desenvolver suas 

atividades. III. Compete aos coordenadores executivos: a) Assessorar os coordenadores-gerais 

no exercício de suas competências normativas; b) Prestar apoio técnico e administrativo 

necessário ao funcionamento da FTI; c) Coordenar e controlar a produção documental da FTI; 

e d) Exercer demais tarefas que lhe sejam atribuídas pela coordenação-geral. IV. Compete aos 

protocolistas: a) Gerenciar os sistemas de processamento de dados e conhecimentos; b) 

Registrar e distribuir os documentos recebidos e expedidos; c) Controlar o acervo patrimonial; 

e d) Realizar outras atividades administrativas. V. Compete aos responsáveis pelo apoio 

técnico: a) Disponibilizar assistência técnica especializada às atividades.  

7. FUNCIONAMENTO DAS ESTRUTURAS DA FTI 1. A FTI reunir-se-á ordinariamente às 

quintas-feiras, às 9h30, na sede da Agência Brasileira de Inteligência; 2. Por deliberação do 

coordenador-geral da FTI ou por proposta dos coordenadoresexecutivos poderá haver reuniões 

extraordinárias em outros dias ou na sede dos demais órgãos que compõem a FTI; 3. Os 

servidores representantes de cada órgão integrante da FTI estarão sob coordenação técnica da 

Coordenação-geral da FTI; 4. Ao início dos trabalhos, será definido um Cronograma de 

Atividades, com definição de prazos para integração dos dados e conhecimentos; definição dos 

casos a serem trabalhados; e consolidação dos trabalhos e produção do conhecimento; 5. Por 

deliberação dos membros da FTI, representantes de outros órgãos e entidades da administração 

pública, cujas participações sejam consideradas indispensáveis ao cumprimento dos fins da 

força-tarefa, poderão ser convidados a integrá-la; e 6. Por deliberação dos membros da FTI, 

especialistas ad hoc, cujas contribuições sejam consideradas indispensáveis ao cumprimento 

dos fins da força-tarefa, poderão ser convidados a participar de reuniões. Observações: 1. A 

hipótese prevista no item 7.5 deverá ser aprovada pela maioria absoluta dos integrantes da FTI 

e encaminhada ao Ministro de Estado Chefe do GSI para decisão final e formalização do 

convite. 2. Na hipótese prevista no item 7.6, deverão ser observadas as normas legais relativas 

à segurança e preservação do sigilo dos assuntos tratados no âmbito da FTI.  

8. DOCUMENTOS DA FTI 19 A FTI produzirá Relatórios de Inteligência e Comunicados 

(COM). Caso o colegiado necessite solicitar informações, serão elaborados Pedidos de 

Conhecimento (PC) para esse fim. 

 9. DIFUSÃO DE DOCUMENTOS Os documentos produzidos serão difundidos ao Ministro 

Chefe do Gabinete de Segurança Institucional e às autoridades definidas pelos respectivos entes 
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integrantes da FTI. O Ministro Chefe do GSI poderá determinar a difusão dos documentos a 

outras autoridades públicas.  

10. RECURSOS FINANCEIROS Não haverá aporte extra de recursos financeiros do Governo 

Federal para a operacionalização da FTI. Portanto, os entes participantes deverão custear, com 

recursos orçamentários próprios, as suas eventuais despesas, inclusive no que diz respeito à 

força de trabalho que integrará a FTI. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 


